
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

ftulA-rt» di flsséhihié^ Legishti' 

REG. ^ ^003 

GOVERNO DO ESTADO DO CEAÉtn 09^de de 199 

S#r yKo\ d» Protocoto 
/ 

r -

T ' 

> 

•5 

Mensagem N. " 
DISPOE SOBRE A ISENçKo DO ICMS NAS OPERAÇÕES IN 
TERNAS DE AQUISIÇÃO DE ÕNIBOS OTILIZADOS NO 
TRANSPORTE ESCOLAR REALIZADO POR PREFEITURAS MU 
NICIPAIS E DÃ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

\ 

tk 
o 

énu^Sm 
j 

/ 

^ >? 
P : 

^ 

\ 

\ j t 
IOCE 



ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEMN0 6.3 ;̂7 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembiéia Legislativa do Estado, 

<</<0 

Estamos enviando a V.Exa., para apreciação por parte dessa insigne 
Assembléia Legislativa, projeto de lei que dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações 
intemas de aquisição de ônibus utilizados no transporte escolar realizado por Prefeituras 
municipais e altera dispositivos da Lei n0 12.670, de 30 de dezembro de 1996. 

O benefício fiscal albergado pelo presente projeto de lei tem como intuito 
primordial incentivar a prestação de serviço de transporte escolar, a ser realizado pelos 
municipios integrantes desta unidade da Federação em beneficio da comunidade, tendo em 
vista a campanha de educação, principalmente o Fundo para a Educação, que visa colocar o 
aluno carente na escola e acabar com o analfabetismo no Estado. 

No que pertine à reformulação da Lei n0 12.670/96 - que dispõe sobre o 
ICMS, imprescindível se torna aprimorar a redação do § 10 do artigo 123, a fim de 
viabilizar a correta aplicação da penalidade relativa ao transporte de mercadorias 
acobertadas por documento fiscal desprovido de veracidade no tocante à quantidade de 
produtos discriminados. 

Temos convicção e certeza de que, em virtude da importância do presente 
projeto de lei, essa Casa dispensará a devida atenção à matéria em apreço. 

Fortaleza, aos 28 de novembro de 1997. 

Respeitosámente, 

iSO RIBEÇRO JEREISSATI—/ 
Governador do Estado do Ced# 

Ao Exmo. Sr. 
LUÍS ALBERTO VIDAL PONTES 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Nesta 
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ESTADO DO CEARA 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações 
internas de aquisição de ônibus utilizados no 
transporte escolar realizado por Prefeituras 
municipais e dá outras providências. 

Art. 1° Ficam isentas do ICMS as operações intemas de aquisição 
de ônibus classificados na posição NBM/(SH) 8702, por Prefeituras municipais, para 
serem utilizados no transporte escolar. 

Parágrafo Único. A isenção a que se refere o "capuf condiciona-se 
ao atendimento dos seguintes requisitos: 

I - demonstração, por parte da Prefeitura interessada, de que o 
ônibus adquirido será usado exclusivamente para realizar o transporte escolar; 

II - que o município esteja em dia com as obrigações definidas em 
convénios celebrados com o Estado. 

Art. 2 o O § 10 do artigo 123 da Lei n* 12.670, de 30 de dezembro 
de 1996, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art 123. 

§ 10. Na hipótese da alínea T do inciso lll deste artigo, a multa será 
aplicada sobre a quantidade excedente ou, quando faltante, sobre o valor das 
mercadorias encontradas em situação irregular." 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 
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§ 3o Compele privaiivameme aos Juízes de Direito das Terceira. Quinta e Sétima Varas 
da Fazenda Pública processar e julgar as causas concernentes ao recolhimento por 
antecipação do ICMS (substituição tributária), as de busca e apreensão de mercadorias, 
e os mandatos de segurança pertinentes c. ainda, as relacionadas com cargos e salários 
dos servidores públicos estaduais, inclusive as que tenham por objeto a Vantagem 
Pessoal de que trata a Lei Estadual N 0 1M7L de 10 de abril de 1986. observado, 
quando for o caso. o disposto na letra "b" do inciso I deste Artigo." 

ART. 2o A Lei N 0 12.643. de 04 de dezembro de 1996. passa a vigorar com as seguintes 
modificações: 

"Lei N012.643. de 04 de dezembro de 1996. 
Institui o Sistema Financeiro da "Conta Única de Depósitos 
Sob Aviso à Disposição da Justiça" no Poder Judiciário do 
Estado do Ceará e dá outras providências. 

ART. I o Fica instituído, na tbrma desta Lei. o Sistema Financeiro da "Coma Única de 
Depósitos Sob Aviso à Disposição da Justiça" no Poder Judiciário do Estado do Ceará, 
compreendendo os recursos provenientes de depósitos sob aviso à disposição da Justiça 
em geral e aplicações financeiras no âmbito do Poder Judiciário. 

ART. 3o As expressões "Conta Única de Depósitos Judiciais" e/ou "depósitos judiciais" 
contidas nos Artigos I o . § I o . 2o e seus §§ 3°, 40

; 5
o. 7o. 9o e 11 da mencionada Lei N012.643/96. ficam 

substituídas, respectivamente, por "Conta Única de Depósitos Sob Aviso à Disposição da Justiça" ou 
"depósitos sob aviso à disposição da Justiça". 

ART. 4o Esta Lei entrará cm vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 30 de dezembro 
de 1996. 

MORONI BING TORGAN 
Governador do Estado, em exercício 

raT^ni:670n>i;~^Q^D^EMBRO-DrV^96(D:Qr30:^9_6)j 

Dispõe acerca do Imposto sobre Operações relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -
ICMS -, e dá outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESATDO DO CEARÁ 

Faço saber que a Assembléia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

J44 



CAPELO 1 
OO APOSTO 

1̂  Esta Lei eoosô da os dispo^çòos Icga^ 
saúvas à Oúcolaçào de Mercadorias 
lotcrmumcipaledeComuoicacào^O^ 
Ropó^caEedcrad^adoOras^caL^ 

Seçãol 
Oa bipótese de iocidèocia 

ART ^ Sào bipóteses de iocidèoeia do ICMŜ  
I as operações relativas à circulação de mercadorias, inclusive o lóruecirueuto de 

alimentação c bebidas em bares, resrauraû ese estabelecimentos similareŝ  
II o tomecimen̂ o de mercadorias com prestação de serviços nào compreendidos na 

competência tributária dos Municipioŝ  
III o foruecimento de mercadorias com prestação dc serviços compreendidos na 

competência tributária dos Municipios. com indic^^ 
emLeiOomplementar̂  

IV a entrada de mercadoria ou bem importado ^o exterior por pessoa trsica ou juridica^ 
V àentrada. neste Estados decorrente de operação interestadual, de: 
â  mercadoria sujeita ao regime l̂e pagamento anreeipado do IOMS na l̂ rma que dispuser 

oRegulamemô  
b̂  mercadoria, bem ou serv iço destinados a eontribuime do ICMS. para serem utilizados, 

consumidos ou incorporados ao Arivo Permanentes 
c^ener^iael^eaepenóleo i n e l ^ ^ 

derivados, quando não destinados àeomercialização ou áindustrialização^ 
VI as prestações de serviço ê transporte inrerestadual e intermunicipal por qualquer 

via.depessoas. bens. mercadorias ou valoreŝ  
VII as prestações onerosas de serviço de comunicação, por qualquer meiô  inclusive a 

geração, a emissão, a recepção, a transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de 
comunicação de qualquer naturezas 

VIII o serviço prestado no exterior. 
^ 1̂  Para eleito da incidência do 10MS. a energia elétrica considera-se mercadoria. 
^ 2^0 lOMSincideaindasobreasoperaçòeseasprestaçòesquese iniciem no exterior 

Seção II 
Oo tato gerador 

ART 3̂  Considera-se ocorrido o lato gerador do ICMS no momentos 
I da saida de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para 

outro estabelecimento do mesmo titulara 
II do loruecimento de alimentação, bebidas e outras mercadorias, incluidos os 

serviços prestados, por qualquer estabelecimentos 

^ 



m D da ^ansmissão a meeiro de mercadoria depositada em armazém gerai ou em 
depósito fechado: 

iV Dda transmissão de propriedade de mercadoria ou de tituioque a represente, 
quando a mercadoria nào houver transitado peio estabeiecimento transmitente: 

V Ddo forneeimentode mercadoria eom prestação de serviços: 
a) nào compreendidos na competência tributária dos Municípios: 
^compreendidos na competência tributária dos Municípios ecom indicação expressa de 

incidência do ÍCMS. como definida em Lei Compiementar: 
Ví ^do desembaraço aduaneiro de mercadorias ou bens importadosdo exterior: 
ViiDda aquisiçào. em hcitaçào promovida peio Poder Púbhco. de mercadorias ou bens 

importados do exterioreapreendidos ou abandonados: 
VmD da entrada, neste Estado, de energia eiétrica.petróieo.lubrificantesecombustiveis 

iiquidosegasosos deie derivados, quando nào destinadosàcomerciahzaçàoouàindustriaiizaçào; 
1^ Ddo inicio da prestação de serviços de transporte interestaduaieintermunicipai. 

porquaiquervia: 
^ Ddo ato tmaí do serviço de transporte iniciado no exterior: 
^í D do recebimento, peio destinatário, de serviço prestado no exterior: 
^ÍÍDdas prestações onerosas de serviços de comunicação, feitas por quaiquer meio. 

inciusiveageração. a emissão, arecepçào.atransmissào.aretransmissào.arepetiçàoe a ampliação 
de comunicação de quaiquer natureza: 

^l lDda utilização, por contribuintes de serviço cuja prestação se tenha iniciado em 
outro Estado e não esteja vincuiadaaoperaçào ou prestação subsequente: 

^iV Ddaentrada.noestabeiecimentodecontribuinte.de mercadoria ou bem oriundo de 
outraunidadeda Federação.destinadoaconsumo ou Ativo Permanente: 

^VDda entrada de mercadoria neste Estado, na hipótese daahnea^doinciso Vdo 
Artigos. 

^ i^Na hipótese do incisoVi.apósodesembaraço aduaneiro.aentrega. peio depositário, 
de mercadoria ou bem importados do exterior deverá ser autorizada peio órgão responsável peio seu 
desembaraço, que somente se fará, salvo disposição em contrário, mediante a comprovação do 
pagamento do ICMS devido no ato do despacho aduaneiro 

^ ^ N a hipótese doineiso^lLquandooserviçofor prestado mediante pagamento em 
ficha, cartão ou assemelhados, considera-se ocorrido o fato gerador do ICMS por ocasião do 
fornecimento desses instrumentos ao usuário 

^ 3̂  A caracterização do fato gerador independe da naturezajuridicadaoperação ou 
prestação queoconstitua. 

^^Adefinição legal do fato geradoré interpretada abstraindo-se: 
IDda validade juridica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis 

ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos: 
IlDdos efeitos dos fatos efetivamente ocorridos: 

Seção 111 
Danão-incidéncia 

ART^OlCMSnãoincidesobre: 
1 Doperações com livros, jornais, periódicose o papel destinadoàsua impressão: 

^ 



II Doperoçõesep^açòesque desfinemao ex^or mercadoria mclusiv^rodutos 
primárioseprodutos mdu^riahzadossem^elaborado^ouse^iço^ 

III Doperaçòes imerestaduaís com energia elétrica epetróleo. mdusive lubrificames 
ecombustiveis hquidos egasosos dele derivados.quandodestmadosà industrialização ouà 
comercialização: 

IV D operações com ouro. quando definido em Lei como ativo financeiro ou 
instrumento cambial: 

V Doperaçõesde remessa ou retorno de bens ou mercadorias utilizados pelo próprio 
autor da saida na prestação de serviço de qualquer naturezadefinidoemLeiCompIementar como 
sujeito ao imposto sobre serviços de competência dos Municipios, ressalvadas as bipóteses previstas 
em Lei Complementar: 

VI Doperaçõesdequalquernaturezadecorrentcsda transferência depropriedadede 
estabelecimento industrial.comercial oude outra espécie: 

VII ^operações decorrentes dealienação fiduciáriaemgarantia. inclusiveaoperaçào 
efetuada peio credor em decorrência do inadimplemento do devedor: 

VIII ^operações resultantes de comodato. locação ou arrendamento mercantil, não 
compreendidaavendado bem arrendado ao arrendatário: 

1^ D operações de qualquer natureza decorrentes de transferência de bens móveis 
salvados desinistroparacompanbiasseguradoras: 

^ Doperaçõesde remessade mercadoriasdestinadasaarmazém geral oudepósito 
feebadoede retorno ao estabelecimento remetente,quando situados neste Estado: 

^1 Doperaçào de fornecimento deenergiaelétrica paraconsumidor̂  
a^daclasseresidencialcomconsumomensal igual ou inícriora^Cl^Vb: 
b)da classe de produtor rural: 
1̂1 -prestações gratuitas de radiodifusão sonoraetelevisão: 
1̂11 r̂ealizada entre miniprodutorruraleomercado consumidor, desde queoprodutor 

seja membro de entidade associativa comunitária, cuio objeto sejaofomentoàproduçãoereconitecida 
em lei Estadual de Utilidade Pública 

^1^0 disposto no incisoldo caput deste Artigo nào se aplica às operações com: 
I D livros em branco ou simplesmente pautados, bem como os utilizados para 

escrituração de qualquer natureza, ainda que gravados em meio eletrônico: 
II Dagendasesimilares. 
^ ^Equipara-se às operações de que trataoincisolldocaputdesteArtigoasaida de 

mercadoria realizada comofim especifico de exportação paraoexterior, destinada a: 
ID empresa comercial exportadora, inclusive trading companie. ou outro 

estabelecimento da mesma empresa, na forma disposta em regulamento. 
11 Darmazém alfandegado ou entreposto aduaneiro: 
111-consórcios de micro-empresas. organizados pelo SEBRAE-CE. 
^^^classificação do mini produtor rural será feita obedecendo-se as normas de crédito 

rural vigenteeoutros critérios estabelecidos em regulamento. 

Seção IV 
Oas isenções, dos incentivoseoutros beneficios fiscais 



^ R T ^ A s h i p ó ^ e s detenção, mcemivoscou^os b í f i d o s fiscais se rào^^e^^ 
ou revogados mcdiamcdcfibcraçào dos Estados c do Distrito Federai, rta tbrma disposta cm Lei 
CompicmcmaràConstituiçào Federai 

^RT^^iscncão.omccmivoouobcrtcfieio fiscai. quando nào concedidos em caráter 
gerai, sào efetivados. em cada caso. por despacho da autoridade administrativa competente.em 
requerimento no quai o interessado taça prova do preenchimento das condições e do 
cumprimento dos requisitos previstos na iegisiaçào respectiva. 

^i^Odespachoreterido neste Artigo nào gera direito adquirido, devendoaconccssào ser 
revogada de oficio sempre que se apure queobeneficiado nào satisfazia ou deixou de satisfazer as 
condições, ou nào cumprira ou deixou de cumprir os requisitos para a sua concessão, 
cobrando-se o ICMS com os acréscimos iegais: 

i Dcom imposição da penalidade cabivei.noscasos de doio, fraude ousimulaçãodo 
beneficiado, ou de terceiro em beneficio daqueie: 

ti Dsem imposição de penalidade nos demais casos 
^^ASecretaria da Fazenda remeterá anualmenteàComissão de Orçamento, Finançase 

Tributação da Assembléia Legislativa, relatório contendo os valores relativos ao ICMS objeto de 
isenções, incentivosebeneficios concedidos mediante despacho. 

ART.^Aisenção.oincentivoouobeneficio fiscal cujo reconhecimento depender de 
condição posterior não prevalecerão quando esta nàofor satisfeita, hipótese em queolCMS será 
exigido apartirdo momento da ocorrência do fato gerador, sem prejuízo da cobrança dos 
acréscimos legais. 

^RT.^Aconcessão de isenção, incentivo ou beneficio fiscal,salvo disposição em 
contrário na legislação, nào éextensiva às obrigações acessórias relacionadas com aobrigação 
principal alcançada pela exoneração fiscai. 

PARAORAFOÚNICO-SãoisentosdolCMS. nasoperaçõeseprestaçõesinternas.os 
produtos feijão, farinhaerapadura. 

B̂ RT. 9̂  É hipótese de isenção do ICMS quando realizada por mini produtor rural, a 
operação na aquisição de materiais e equipamentos, destinados à irrigação e eletrificação de sua 
propriedade, desde que não seja possuidor de outro imóvel rural. 

SeçãoV 
Do diferimento 

ARTlOOregulamento poderá dispor queopagamento do ICMS sobre determinadas 
operações ou prestações seja diterido para etapas posteriores. 

^ l^Ocorrendoo diferimento, atribuir-se-á responsabilidadepelopagamentodolCMS 
diferido ao adquirente ou destinatário da mercadoria ou ao tomador do serviço. 

^^Encerradaaetapa do diferimento, salvo disposição em contrário na legislação,olCMS 
diferido será exigido ainda que a operação ou a prestação final do diferimento não esteja sujeita 
ao pagamento do ICMS. 

ART.ll Interrompeoditerimentoaocorrência de qualquer fato que altere o curso da 
operação ou da prestação subordinada aesse regime.antesde encerradaaetapa do diterimento. 

PARACRAFCÚNICO-Na hipótese deste Artigo,a responsabilidade pelo recolhimento 
do ICMS diferido fica atribuída ao contribuinte em cujo estabelecimento ocorra a interrupção. 

^ 



CABULOU 
LOCAL O A O P E ^ À O E ^ P R E S ^ À O 

^.Olocalda operação ou da precação, para efeAo da cobrança doiCMSe 
definição do estabeleeimento responsável, é: 

I t̂ratando-se de mercadoria ou bem: 
a) odo estabelecimento onde se encontre, no momento da ocorrência do fato gerador: 
b^ondeseencontre.quandoemsituação irregular por faita de documentação fiscalou 

quando acompanhado de documentação inidônea. como dispuseralegislação tributárias 
c^odo estabelecimento que transfira a propriedade, ou o titulo quearepresente, de 

mercadoria por eie adquirida uoPatseque não tenba por ele transitado: 
d̂  importadodoexterior. o do estabelecimento onde ocorreraentrada fisicaouodo 

domicilio do adquirente, quando este não for estabelecido: 
ê aquele onde seja realizada a licitação, no caso de arrematação de mercadoria ou bem 

importado do exteriore apreendido ou abandonado: 
f) odo Estado onde estiver localizadooadquirente ou destinatário,inclusive consumidor 

final, nas operações interestaduais com energia eiétrica.petróieoe lubrificantes ecombustiveis 
liquidosegasosos dele derivados, quando não destinadosàcomercialização ouàindustrialização: 

g) o do Estadoondeo ouro tenbasidoextraido, quando nàoconsideradocomoativo 
financeiro ou instrumento cambial: 

b) o de desembarquedo produto, na hipótese de captura de peixes,crustáceose 
moluscos: 

î odoestabelecimentoadquirente. na hipótese do inciso ^1V do Artigo 3^ 
II ^tratandose de prestação de se^iço de transporte: 
â aquele onde tenha imcioaprestaçào: 
b) aquele onde se encontreotransportador̂  quando em situação irregular pela falta de 

documentação fiscal ou quando acompanhada de documentação inidônea, como dispusera 
legislação tributária: 

c^odo estabelecimento destinatário do serviço, na hipótese do inciso 1̂11 do Artigo 3̂ : 
III -tratando-se de prestaçãoonerosa de serviço de comunicação: 
a^oda prestação do serviço de radiodifusão sonoraedesomeimagem, assim entendidoo 

da geração, emissão, transmissão eretransmissão, repetição, ampliaçãoerecepçào^ 
b^odoestabelecimentodaconcessionáriaoudapermissionáriaque forneça ficha, cartão ou 

assemelhados com queoserviço épago: 
c) odo estabelecimento destinatário do serviço, na hipóteseepara eteito do inciso 1̂11 do 

d) onde seja cobradooserviço, nos demais casos: 
IVDtratando-se de serviços prestados ou iniciados no exterior.odo estabelecimento ou do 

domicilio do destinatários 
^l^Odisposto na alinea ^doinciso 1 não se aplica às mercadorias recebidas em 

regimededepósito de contribuinte de Estado que nãoodo depositário. 
^^Para efeito da alinea "g^ doincisoLoouro. quando definido como ativo financeiro 

ou instrumento cambial, deve ter sua origem identificada. 



ART l^Parae^o desta Lei. estabeleeimemo é o ioeai. privado ou pu^íê^.edifieado 
ou nào. próprio ou detereeiro.onde pessoas fisieas ou iuridieas exerçam suastatî idadeseru 
earáter temporário ou permanente, bem eomo ondeseeneontrem armazenadas mereao r̂iasoubens. 
observado, ainda, o seguinte: 

IDna impossibilidade de determinação do estabelecimento eonsidera-seeomotaioloeai 
em que tenba sido efetuada aoperaçào ou prestação, eneontradaamereadoria ou bem ou eonstatadaa 
prestação: 

li Déautónomoeadaestabeieeimento do mesmo titular. 
^i^Quandoamereadoria for remetida para armazém geral oupara depósito feebado do 

próprio eontribuinte, no mesmo Estado, a posterior saida eonsiderar se-á ocorrida no 
estabelecimento do depositante, salvo se para retomarão estabelecimento remetente. 

^^Oveiculo usado no comércio ambulante, bem comoaembarcação utilizada na captura 
de peixes, crustáceosemoluscos, consideram-se extensão do estabelecimento. 

^^Para eteito do disposto neste Capitulo.aplatatorma continental.ornar territorial e a 
zona econômicaexclusiva integram o território do Estado na parte que Ibeéconfrontante. 

CA^TULOm 
O A ^ 5 ^ À O P A 5 5 ^ 

Seçãol 
Doeom^buime 

l^Comribuimeéqudquerp^ 
ou em volume que earaeterize imuuo eomereial. operações de elreulaçào de mercadorias ou 
prestações de se^lços de transporte mterestadualeimermumelpaledeeomumeaçào. amda que as 
operaçóese as prestações se mlelem no exterior. 

^l^Étambémeontribuinteapessoa que.mesmo sem habitualidade: 
I Dimporte mercadoria ou bemdoexterior.aindaqueosdestineaeonsumoouao 

Ativo Permanente do estabelecimento: 
II D sejadestinatáriade serviço prestado ou cuja prestação se tenba iniciado no 

exterior: 
III Dadquira.em licitação, mercadorias ou bens apreendidos ouabandonados: 
IV Dadquira energia elétricaepetróleo, inclusive iubrificantesecombustiveis Iiquidos 

ou gasosos delederivados.oriundos de outraunidade da Federação, quando nãodestinadosà 
comercialização ouàindustrialização. 

^^lncluem-se entre os contribuintes do ICMS: 
I D oimportador.oarrematante ou adquirente, o produtor, oextrator.oindustrialeo 

comerciantes 
II D o prestador de serviço de transporte interestadual e intermunicipal e de 

comunicação: 
III Dacooperativa: 
IV Dainstituiçãofinanceiraeaseguradora: 
V D asociedade civil de fim económico: 

J ^ 



VI Dasodedade dvildefimnào económico que explore aextraçàodesub^àoeia 
mioeml ou fòssii.aproduçào agropecuária industriai ou que comercialize mercadorias ou bens que 
para esse fim adquira ou produza, bem como se^iços de transporteede comunicação: 

Vii Dos órgàos da administração púbiica. as entidades da administração indireta e 
as fundações instituídas emantidas peio Poder Púbiico: 

Viii - a concessionária ou permissionária de serviço púbiico de transporte, de 
comunicaçàoedeenergia elétrica: 

1^ D o prestador de serviço nào compreendido na competência tributária dos 
Municipios, que envolva fornecimento de mercadoria: 

^ D o prestador de serviço compreendido na competência tributária dos 
Municipios. desde que envolva fornecimento de mercadoria ressalvada em Lei Complementar: 

^ i D o fornecedor de alimentação, bebidas e outras mercadorias em quaiquer 
estabeiecimento: 

^ i i Dquaiquer pessoa indicada nos incisos anteriores que.na condição de contribuinte 
consumidor finai.adquira bens ou serviços em operaçòeseprestaçòes interestaduais 

Seçào ii 
Do Responsável 

ART i ^ . A responsabilidade peio pagamento do ICMSeacréscimosdevidospeio 
contribuinte ouresponsáveipoderá ser atribuidaaterceiros, quando os atos ou omissões destes 
concorrerem paraonão recolbimento do imposto 

ARTió São responsáveis peio pagamento do ICMS: 
i ^os armazéns geraiseestabeiecimentos depositários congéneres: 
a) na saida de mercadoria depositada por contribuinte de outro Lstado: 
b) na transmissão de propriedade de mercadoriadepositada por contribuinte de outro 

Estado: 
c^norecebimentoparadepósitoou na saida de mercadoria sem documento fiscai ou com 

documento fiscai inidôneo. 
ii Dotransportadoremreiaçãoàmercadoria: 
a) proveniente de outro Estado para entrega em território deste adestinatárionão 

designado: 
b̂ negociada em território deste Estado duranteo transporte: 
ĉ  que aceitar para despacho ou transportar sem documentofiscaLou acompanhada de 

documento fiscai inidôneo: 
d^queentrcgaradestinatárioouem iocai diverso do indicado no documentofiscai. 
HÍ Dquaiquer possuidor ou detentor de mercadoria desacompanhada de documento fiscai 

ou acompanhada de documento fiscai inidôneos 
ÍV -ocontribuinte. na aquisição de mercadoriasena prestação de se^iços cujo iCMS 

não tenha sido pago, no todo ou em partem 
V Dos contribuintes, em reiaçãoaoperaçòes ou prestações cuja etapa de diferimento 

tenba sido encerrada ou interrompida: 
Vi Dos síndicos, comissários, inventariantes ou hquidantes.em reiação aoICMS 

devido sobre a saida demercadoria decorrente desua alienação, respectivamente, em falência, 
concordata, inventário ou dissolução de sociedade: 

J ^ 



^ 

Soeiros, em rdação ao ICMS devido sobre asaída de mercadoria ou bem 
deeorremede arrematação em ieiião.saivooreieremeamereadoriaoubemimportadoseapreendidos 
ou abandonados. 

ViiiDo prestador de serviços, em reiação às prestações de serviço de eomunieaçào 
iniciadas no exterior e destinadas aeste Estado. 

PAi^Ci^FCÚNiCO Na bipótese dos i n e ^ 
possuidornàotenbadomieiiionesteEstado.aresponsabiiidade poderá ser atribuidaaestabeieeimento 
perteneenteamesmapessoajuridiea.ineiusivedoremetente.domieiiiado neste Estado. 

Seçào iii 
Da responsabilidade solidária 

ART17. Respondem solidariamente pelo pagamento do ICMS: 
I Doentreposto aduaneiro ou qualquer pessoa que promova: 
â a saida de mercadoria ou bem estrangeiro com destino ao mercado interno sem a 

documentação fiscal correspondente ou com destino aestabelecimento de titular diverso daquele que 
houver importado ou arrematado: 

b^areintroduçào, no mercado interno, de mercadoria depositada paraofim especifico 
de exportação 

II ^o representante.mandatárioou gestor de negócio, emrelaçãoàoperação 
realizada por seu intermédio: 

III Doscontribuintesquereceberemmercadoriaou bemcontempladoscom isenção 
condicionada, quando não ocorrer a implementação da condição prevista: 

IV Dosestabelecimentosindustrializadores,nassaidasde mercadoriasreccbidaspara 
industrialização,quando destinadas apessoa ou estabelecimento que nãoode origem: 

V D os estabelecimentos gráficos, relativamente ao débito do ICMS decorrente da 
utilização indevida, por terceiros, de documentos fiscaiselormulários continues que imprimirem, 
quando: 

a^nãobouveroprévio credenciamento do estabelecimento: 
b^nàobouveraprévia autorização de autoridade azendária paraasua impressão: 
c^aimpressão tor vedada pela legislação tributária. 
VI Dos estabelecimentos transportadores, pelo pagamentodolCMS devido pelos 

destinatários de mercadorias ou bens que transportarem.quando signatários deTermo de Acordo com 
aSecretariadafazendaDSEFAZ: 

Vil D todos aqueles que, mediante conluio, concorrerem paraasonegaçãodolCMS: 
Vlll Doremetente ou destinatário que manifestar interesse na situação,na bipótese do 

inciso 111 do Artigo 16 
^l^Asolidariedade referida neste Artigo não comporta beneficio de ordem. 
^ 2̂  Respondem pelo crédito tributário todos os estabelecimentos da mesma pessoa 

juridica. 

Seção IV 
Da substituição tributária 



1^ ^ responsabifidade pdo pagamemo do ICMS na condição de subsmuto 
^butário poderá ser atribuída em relação ao ICMS ineideme sobre uma ou mais operações ou 
prestações, sejam antecedentes, coneomitantes ou subsequentes, indusive ao valor decorrente da 
diferença entre as aliquotas interna e interestadual, nas operações e prestações interestaduais 
que destinembenseserviçosaconsumidor final localizadonesteEstado.quesejacontribuintedo 
ICMS 

^ l^C regime de substituição tributária nas operações interestaduais dependerá de 
acordo entre este Estado e as demais unidades da Federação interessadas 

^2^0 contribuinte substituto sub-roga-se em todas as obrigações do contribuinte 
substituído, relativamente às operações internas. 

substituição tributária nào excluiaresponsabilidade do contribuinte substituído, 
além de outras bipóteses previstas na legislação, quandoodocumento fiscalpróprio nào indicar o 
valor do ICMS objeto da substituição exigido pela legislação tributária. 

^^Asmercadorias sujeitas ao regime de substituição tributária são aquelas relacionadas 
no Anexo Único desta Lei. 

ART.19.Aresponsabilidade de que trata o Artigo anterior poderá ser atribuída: 
I D ao contribuinte que realizar operação interestadual com petróleo, inclusive 

lubrificantes, combustíveis líquidos egasosos dele derivados, em relação às operações subsequenteŝ  
II Dàs empresas geradoras ou distribuidoras de energiaelétrica, nas operações intemase 

interestaduais na condição de contribuinte oude substituto tributário, pelo pagamento do ICMS. desde 
aprodução ou importação atéaúltima operação, sendo seu cálculo efetuado sobreopreço praticado na 
operação final realizada neste Estado, ao qual se assegurará o seu recolbimento 

FARACRAF0ÚN1CC SerádevidoaesteEstadoe recolbido peloremetenteolCMS 
incidente sobre ásoperações interestaduais com as mercadorias de que tratam os incisoslell deste 
Artigo, quandoodestinatário for con̂ ^ 

ART. 20 Para efeito de exigência do ICMS por substituição tributária, indui se também 
como fato geradoraentrada de mercadoria noestabelecimentodo adquirente ou em outro por ele 
indicado 

ART. 21 Na bipótese de responsabilidade tributária em relaçãoàsoperaçõcsou 
prestações antecedentes, o ICMS devidopelasreferidas operações ouprestaçõesserápago pdo 
responsável quando: 

I Dda entrada da mercadoria ou do recebimento do serviço: 
II -da saída subsequente por ele promovida, ainda que isenta ou não tributada: 
III D ocorrer qualquer saida ou evento ûe impossibilite a ocorrência do fato 

determinante do pagamento do ICMS. 
ART.22.Eassegurado ao contribuinte substituidoodireitoárestituição do valor do ICMS 

pago em razão da substituição tributária, correspondente ao tato gerador presumido que não se realizar, 
alternativamente, através dos seguintes procedimentos: 

I -emissãodedocumento fiscal constandoo valorcorrespondenteà restituiçãoaser 
aproveitada como crédito fiscal: 

II -emissão de documentofiscai,pelo valoraser ressarcido, tendo como destinatárioo 
contribuinte que promoveuaretenção do ICMŜ  

III requerimento, ao Secretário daEazenda, do valoraser restituido. 
ART. 23. Fica atribuída a condição de contribuinte substituto, na forma disposta em 

regulamento, ao: 



I D^du^riaLcomerdame ou outra categoria de coutribuu^ pdo pagamento do ICMS 
devido oa operação ou operações anteriores 

ii Dprodutor. extrator. gerador, meiusive de energia, industriai.distribuidor ou 
comerciante.peio pagamentodo devido nas operações subsequentes: 

iii Dcontratante de serviço ou terceiro oue participe da prestação de serviços de 
transportes interestaduai eintermunicipaiede comunicação 

ART.^ . Aresponsabiiidadepeio pagamento doiCMS devido nas operações entre 
associadoecooperativa de produtores de que aqueieiaça parte, situada neste Estado, fica transferida 
paraadestinatária. 

^i^Cdisposto neste Artigoéapiicávei às mercadorias remetidas peio estabeiecimento de 
cooperativa de produtores para estabeiecimento, neste Estado, da própria cooperativa, de cooperativa 
centrai ou de federação de cooperativas de queacooperativa remetente faça parte. 

^ 2̂  O ICMS devido peias saidas mencionadas neste Artigo será recoibido peia 
destinatária, na condição de contribuinte substituto, quando da saida subsequente, esteja esta sujeita ou 
não ao pagamento do imposto. 

ART ^.OPoder Executivo poderá, a quaiquer momento, suspenderaapiicação do 
regime de substituição tributária quando este. no todo ou em parte, ior iesivo ao erário estaduai. 

PARÁCRAECÚNiCC-A responsabilidade peio recolbimento doiCMS,apartir das 
operações ou prestações subsequentesàsuspensão da apiicação do regime, ficará transferida para o 
adquirente da mercadoria ou o tomadordo serviço, conforme se dispuser em regulamento. 

SeçàoV 
Das disposições gerais sobre sujeição passiva 

ART. 26. São irrelevantes para excluir a responsabilidade pelo cumprimento da 
obrigação tributária ou a decorrente de sua inobservância: 

I Dacausa que.de acordo comodireito privado, exclua acapacidade civii da pessoa 
natural: 

II -o fato de acbar-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem privação ou 
limitação do exercicio de atividades civis, comerciais ou profissionais, ou da administraçãodireta 
de seus bens ou negócios: 

III D a irregularidade tbrmal na constituição da pessoa juridica de direito privado ou 
de firma individual, bastando que configure uma unidade económica ou profissional̂  

IV inexistência de estabelecimento fixoe^s^cl^destinidade ouaprecariedade 
de suas instalações. 

ART.27. As convenções particulares relativasàresponsabilidade pelopagamento do 
ICMS não podem ser opostas àEazenda Pública paramodificaradefinição legal do sujeito 
passivo das obrigações tributárias correspondentes 

CAPITULO IV 
DCCÁLCUEC DC IMPOSTO 

Seçãol 
Da base de cálculo 

^ 



A R T ^ A ^ ^ o á ^ o d o ^ M S é : 
I Dna saída de mercadoria previa nos indsos^I^eiV doArtigo^ovalorda 

operação: 
II Dna hipótese doineíso 11 do Artigo 3̂  o valor daoperaçào.eompreendendo 

mereadoriaeserviço: 
III D na prestação de serviço de transporte interestadual e intermunieipal e de 

eomunieação,opreço do serviço: 
IV DnolbmeeimentodequetrataoineisoVdoArtigo^: 
a)o valorda operação, compreendidos a mercadoria e o serviço, na hipótese da alinea 

a": 
h^opreço corrente da mercadoria fornecida ou empregada, na hipótese da a l í neas : 
V Dna hipótese do inciso VI do Artigo 3̂  a soma das seguintes parcelas: 
a)o valor da mercadoria ouhem constante dos documentos deimportação.observadoo 

disposto no Artigo 29: 
^imposto de importação: 
composto sohrc produtos industrializados ^IPl^: 
d) imposto sohrc operações de càmhio, quando forocaso: 
e) quaisquer despesas aduaneiras, assim entendidas aquelas efetivamente pagas à 

repartição alfandegária atéomomcnto do desembaraço aduaneiro: 
VI DnahipótesedoincisoVll do Artigo^.ovalor da operação acrescido dos valores 

dos impostos de importação e sobre produtos industrializadosede todas as despesas cobradas ou 
debitadas ao adquirente: 

Vil DnahipótesedoincisoVlll do Artigo 3̂ . o valor da operação de que decorraa 
entradas 

Vlll Dnahipótesedo inciso 1̂1 do Artigo 3̂ . o valorda prestaçãodo serviço, 
acrescido.se forocaso, de todos os encargos relacionados comasua utilização: 

1^ Dna hipótese dos incisos 1̂11 e ^1V do Artigo 3̂ . ovalor, respectivamente, da 
prestação ou da operação sobre oqual foi cobradoolCMS no Estado de origem. 

^ Dnahipótesedo inciso ^V do Artigo^,omontante correspondente ao valor da 
operação de entrada da mercadoria, nele incluído o 1P1, se incidente na operação, acrescido de 
percentual de agregação fixado em regulamento, atéolimite máximo de 30^(trinta por centos 

^l^lntegraabase de cálculo do ICMS: 
I Domontantedopróprio ICMS.constituindoorespectivo destaque indicação parafinsde 

controle do cumprimento da obrigação tributária: 
II Dovalor correspondente a: 
a) seguros, jurosedemais importâncias pagas, recebidas ou debitadas, bonificações, bem 

como descontos concedidos sob condição^ 
b) frete, caso o transporte seja efetuado pelo próprio remetente ou por sua conta e 

ordem, e seja cobrado em separado. 
Nãointegraabase de cálculo dolCMSo montante dolPl,quandoa operação, 

realizada entrecontribuinteserelativaaprodutodestinadoà industrialização ouàcomercialização, 
configurar fato gerador de ambos os impostos. 

^ ^ N a hipótese dos incisos ^ l l l e ^ l V doArtigo^.o ICMS apagar seráo valor 
resultante da aplicação, sobreabase dc cálculo ali prevista, do percentual equivalente à diferença 
entreaaliquotainternaeainterestadual. 



^ ^ N a saída de mercadora parn e^abdedmemo perteneemeaomesmofi^a^^b^sede 
Aá^odoICMSé: 

I Do valor correspondente à entrada mais reeente da mereadoria: 
li Doenstoda mercadoria produzida, assim entendidaasoma do eusto da matéria-prima. 

material secundário, mão de-obra e acondicionamento: 
iiiDtratandose de mercadorias naoindustrializadas, o seu preço corrente no mercado 

atacadista do estabelecimento remetente 
^ ^ Nas operações e prestações interestaduais entre estabelecimentos de 

contribuintes diferentes, caso baja reajuste do valor depois da remessa ou da prestação, a 
diferença fica sujeita aoiCMS no estabelecimento do remetente ou do prestador. 

ART29.0preçodeimportaçào expresso emmoeda estrangeira será convertido em 
moeda nacional pela mesma taxa de câmbio utilizada no cálculo do imposto de importação, sem 
qualquer acréscimo ou devolução posterior se bouver variação da taxa de câmbio atéopagamento 
etetivodo preço. 

PARÁGRAFO ÚNiCO-Ovalor fixado pela autoridade aduaneira para base de cálculo 
do imposto de importação, nos termos da Lei aplicável.substituiráopreço declarado 

ART.30.Na falta do valoraque se referem os incisos l e Vlll do Artigo 3^abase de 
cálculo do iGM5é: 

I Dopreço corrente da mercadoria, ou de seu similar, no mercado atacadista do local 
da operação ou. na sua falta, no mercado atacadista regional,casooremetente seja produtor, extrator 
ou gerador.inclusive de energia: 

II Dopreço FOB estabelecimento industrialà vista, caso oremetente seja industriam 
III Dopreço FOB estabelecimento comercialàvista, na venda aoutros comerciantes ou 

industriais, caso o remetente seja comerciante. 
^l^Fara aplicação dos incisos 11 e lll do caput,adotar-seásucessivamente: 
I Do preço elétivamente cobrado pelo estabelecimento remetente na operação mais 

recente: 
II Dcaso o remetente nào tenbaefetuado vendade mercadoria, o preço corrente da 

mercadoria ou deseu similar no mereadoatacadista dolocalda operação ou, nafaltadeste,no 
mercado atacadista regional. 

^^Na bipótese do inciso lll do caput. seoestabelecimento remetente não efetuar vendas 
aoutros comerciantes ou industriais ou, em qualquer caso, se não bouver mercadoria similar,abase de 
cálculo será equivalentea^^ (setenta ecinco por cento^do preço de venda corrente no varejo. 

ART.31 Nas nrestaeòes sem valor determinado, a base de cálculo do IGMSéovalor 
corrente do serviço no local daprestação. 

ART.32.A base de cálculo do IGMS para tins de substituição tributária será: 
I Dem relação às operações ou prestações antecedentes ou concomitantes.ovalorda 

operação ou prestação praticado pelo contribuinte substituídos 
II Dem relação às operações ou prestações subsequentes com as mercadorias elencadas no 

Anexo Único, obtida pelo somatório das seguintes parcelas: 
a^ovalor da operação ou prestação própria realizada pelo substituto tributário ou pelo 

substituído intermediário: 
b^omontante dos valores de seguro, de frete e de outros encargos cobrados ou 

transferíveis aos adquirentes ou tomadores de serviços 



^amargem de vdor agregada mdusive iuero. reviva às operações ou p^staçoes 
subseqúemes. fixada em ato do ehefe do Poder Exeeufivo. 

^ ^ Na hipótese de respottsahtfidade trthutáriaem reiaçào àsoperaçòesou prestações 
auteeedeutes.oICMS iueideute uas referidas operações ouprestaçõesserápagopeio respousávei. 
quaudo: 

i ^daeutradadamereadoriaoudoreeehimeuto do serviço: 
ii Ddasaidasuhseqúeme por eie promovida, aiuda que iseuta ou uão tributadas 
iii ^ oeorrer quaiquer saida ou evemo que impossibilite a oeorrèueia do fato 

determmame do pagamemo do iCMS. 
^ 2̂  Trataodo-se de mercadoria ou serviço eujo preço fiuai. úuieo ou máximo, a 

eousumidor ou tomador, seja fixado por órgão púbiieoeompeteute.a base de eáieuio do iCMS. 
para fios de substituição tributária, é o preço poreieestabeieeidoD 

^^Existiudopreço fiuaiaeousumidor sugerido peio fabrieameouimportador poderá 
ser tomado eomo base de eáieuio este preço. 

^^Amargemaqueseretéreaaimea "e" do ineiso lldocaputserá estabelecida com 
base em preços usualmente praticados no mercado considerado, obtidos por levantamento, ainda 
que por amostragem ou através de informações e outros elementos fornecidos por entidades 
representativas dos respectivos setores, adotando-seamédia ponderada dos preços coletados. 

^ O s critérios adotados paraafixação da margemde que trataoparágrafo anterior, 
serão, entre outros previstos na legislação: 

a^preçoàvista: 
b̂  especificação das características do produto, tais como modelo, tipo, espécie, 

rotatividade de estoque: 
c) levantamento de preços praticados no comércio varejista, exceto aqueles relativosa 

promoções: 
d) periodo não superiora30(trinta^ dias em relação aos preços referenciais, de entradase 

saidas utilizados 
^^OlCMSaserpago por substituição tributária, na bipótese do inciso 11 do caput 

deste Artigo, corresponderáádiferençaentreovalor resultante da aplicação da alíquota prevista para 
as operações ou prestações internas sobrearespectiva base de cálculo.eovalor do ICMS devido pela 
operação ou prestação própria do substituto, quando forocaso. 

ART.33.Quandoovalordofrete, cobrado por estabelecimento pertencente ao mesmo 
titular da mercadoria ou por outro estabelecimento de empresa que com aquele mantenha relação de 
interdependência.exceder os niveis normais de preços er̂  vigor.no mercadolocal.para serviço 
semelhante, constantes de tabelas elaboradaspelos órgãoscompetentes,o valorexcedenteserá 
havido como parte do preço da mercadoria. 

PARÁGRAFO ÚNICC-Considerar-seão interdependentes duas empresas quando: 
I D uma delas, por si. seus sócios ou acionistas. e respectivos cônjuges ou 

companheiros reconhecidos por Lei ou filhos menores, for titular de mais de ^^(cinqúenta por cento) 
do capital de outras 

II -uma mesma pessoafizer parte deambas.na qualidade de diretor ousôcio com 
funções de gerência, ainda que exercidas sob outra denominação: 

III -uma delas locar ou transferir a outra, a qualquer titulo.veiculo destinado ao 
transporte de mercadorias. 



34. Quandoocá^ulodo ICMS tenha por base on tomeemeonsideraçãoova^r ou 
o preço de mereadorias. bens.se^iços eutnloqueosrepresente, a autoridade lançadora, 
mediante proeesso reguiar. arbitrará aquele vaiorou preço, sempre que sejam omissasou não 
mereçam ie as deeiaraçòes ou os eseiareeimentos prestados, ou os documentos expedidos peio 
sujeito passivo ou peio terceiro legaimenteobrigado ressalvada, em caso de contestação.a avaiiação 
contraditória, administrativa ou judiciai. 

Abase de cáicuio do iCMS devido peias empresas distribuidoras de energia 
eiétrica. responsáveis peio pagamento do imposto relativamente às operações anteriores e 
posteriores, na condição de contribuinte substituto, é ovaior da operação da quaidecorraaentrega 
ao consumidor. 

ART.36 OPoder Executivo, mediante ato normativo, poderá manter atuaiizadatabeia de 
preços correntes de mercadoriaseserviços para efeito de observância como base de cáicuio do 
ICMS quando: 

i Dopreço declarado peio contribuinte for inferior ao de mercado: 
ii D ocorrer a bipótese prevista no inciso i do Artigo 32. relativamente às operações 

reaiizadas por produtores ou extratores. 
PARACRAPOÚNiCO-Nas operações interestaduais, a apiicação do disposto neste 

Artigo dependerá da celebração de acordo entre os Estados envolvidos na operação 
ART.37 Nos seguintes casos especiais.ovaior das operações ou das prestações poderá 

serarbitrado peia autoridade fiscai, sem prejuízo das penalidades cabíveis: 
i -não exibição ou entrega.àfiscaiizaçào. dentro do prazo da intimação, dos 

eiementos necessáriosácomprovação do vaior reai da operação ou da prestação, nos casos de 
perda ou extravio de iivros ou documentos fiscais: 

Íi -fundada suspeita de que os documentos fiscais nãorefietemo vaior reaida 
operação ou da prestação: 

ii i -declaração nos documentos fiscais, sem motivojustificado.de vaiores 
notoriamente inferiores ao preço correnteno mercado iocai ou regional dasmercadoriasoudos 
serviços: 

IV -transporte ou estocagem de mercadorias desacompanhadas de documentos fiscais 
ou sendo estes inidôneos. 

ART.38.Nas hipóteses dos Artigos 3óe37.havendo discordância em relação ao valor 
fixado ou arbitrado, caberá ao contribuinte comprovar aexatidãodo valor porele declarado, que 
prevalecerá, nessa bipótese, como base de cálculo 

ART 39. AcritériodoFisco olCMS devido por contribuintes de pequenoportecuio 
volume ou modalidade de negócios aconselhe tratamento tributário simplificado, poderáser adotada 
forma diversa de apuração, conforme se dispuser em regulamento. 

PARAORAEOÚNICO-Na hipótese do caput, verificada nofinal do período qualquer 
diferença entreolCMS devidoeocalculado, esta será: 

l^quando desfavorável ao contribuinte, recolhida na íbrma regulamentar, sem 
acréscimo de multam 

11 -quando favorável ao contribuinte: 
a) compensada paraoperiodo seguinte: 
b^restituída no caso de encerramento de atividade. 
ART.40. Nasentradasde mercadorias trazidasporcontribuintesdeoutrasunidades da 

Federação sem destinatário certo neste Estado, a base de cáicuio será o valor constante do 

^ 



documemo fiscal de origem, mdusive â  parcelas eorrespoudemes ao Imposto sobre coutos 
industrializados eàs despesas acessórias, acrescido de percentual de agregaçào especifico para 
as mercadorias respectivas, atéolimite de trinta por cemo). 

^ i^O disposto neste Artigo aplica-se às mercadoriastrazidaspor comerciantes 
ambulantes ou nào-estabelecidos. 

^ ^Ocorrendo a situaçào descrita neste Artigo, deduzir-se-á. para fins de cálculo do 
ICMS devido a este Estado.omontante devido ao Estado de origem. 

ART4l.Quandoafixaçào de preços ouaapuraçào do valor tributável depender de 
fatos ou condições verificáveis apósa saida da mercadoria, tais como pesagem, medições, análise e 
classificaçào,olCMSserá calculado inicialmente sobre preço corrente da mercadoria e. após essa 
verificação,sobre adiferença. se bouver,atendidasas normas fixadas em regulamento 

ART. 42 Quando, em virtude de contrato ocorrer reaiustamento de preço, o ICMS 
correspondente ao acréscimo do valor será recolbido juntamente como montante devido no periodo 
em que for apurado, atendidas as normas fixadas em regulamento. 

Subseçãol 
Da redução da basede cálculo 
dos produtos dacesta básica 

ART.43.Nas operações internasede importação com os produtos da cesta básica,abase 
de cálculo do ICMS será reduzida em ^.^2^(cinquentaeoitointeiroseoitentaedois centésimos por 
cento) 

^l^Autilização da redução da base decálculo prevista neste Artigo não exclui beneficios 
fincais do ICMS concedidos através de convénios celebrados pelo Conseibo Nacional de Politica 
Fazendária CCNEAZ . salvo disposição em contrário. 

Para eteito da redução da base de cálculo prevista no caput.integraacesta básica os 
seguintes produtos: 

I -arroz: 
II -açúcar: 
III aveseovos: 
IV - banana, mamão, abacate, jaca. manga, laranja, melão, melancia, maracujá, 

abóbora, tomateepimentão^ 
V -banba de porco: 
VI eafétorradoemoido: 
Vil -carne bovina, bufalina. caprina, ovinaesuina: 
Vlll -farinbaefubádemilbo: 
1^ -fécula de mandioca: 
^ -leite innaturaepasteurizado: 
^1 -margarinaecreme vegetal, 
1̂1 -meldeabelba^ 
1̂11 -óleocomestivel de soja, dealgodãoedepalma: 

^1V -pescado, exceto molusco, crustáceo, salmão,bacalbau.adoqueemerluza: 
^V queijo de coalbo produzido artesanalmente por pequeno produtor cadastrado pelo 

Fisco, conforme dispuseroregulamento. 
^Vl -sabão em barra: 



^ B l I D^L 

^ 3̂  Na hipó^se da adução de base de eáleulo de que trata este Arfigo, os 
estabelecimentos vendedores gratarào no documento qne aeobertaraoperaçào adeclaraçào: "produto 
dacestabástca reduçàodoiCMSem^^Vexcetoparaosusuá^^^^ 

^^Apltcaseomesmo pecentual estabelecido no caput aos produtos industrializados neste 
Estado, derivados de carne bovina, bufalina, caprina, ovina, suinaede aves 

Seção ii 
Das aliquotas 

As aliquotas do ICMS são: 
I -nasoperações internas: 
a) 2^(vinteecincoporcento)parabebidasalcoólicas,armase munições, fogos de 

artificio, fumo, cigarros e demais artigos de tabacaria, jóias, ultra-leves e asas-delta, gasolina, 
querosene de aviação, álcool anidro e hidratado para finscombustiveis: 

b) 20^(vinte por cento^para energia elétrica: 
c) l ^ (dezessete porcento) para as demais mercadorias ou bens: 
II -nas prestações internas: 
a) (vinte e cinco por cento) para serviços de comunicação: 
b) 17 (̂dezessete porcento) para serviços de transporte intermunicipal̂  
III -nas operações e prestações interestaduais, aquelas estabelecidaspelo Senado 

federal. 
A R T ^ As aliquotas internas são aplicadas quando: 
I -oremetente ou o prestadoreodestinatário de mercadorias ou serviços estiverem 

situados neste Estado: 
II -da entrada demercadorias ou bens importados do exterior: 
III -dacntrada, neste Estado, de energia eiétrica.petróieoe lubrificantes e combustíveis 

líquidos e gasosos dele derivados, quando não destinados à comercialização ou à 
industrialização^ 

IV -das prestações de serviço de transporte iniciado ou contratado no exterior, e de 
comunicação transmitida ou emitida no estrangeiroerecebida neste Estado: 

V ^odestinatário de mercadoria ou serviço, localizadoemoutro Estado, não for 
contribuinte do ICMŜ  

VI -daarrematacão de mercadorias ou bens: 

CAPffUEOV 
OASISTEMÁTICADEAPURA^ÀODCICMS 

Seçãol 
Danão-cumulatividade 

ART.4Ó. ClCMSénão-cumulativo,compensandose o que tor devido em cada 
operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços de transporte interestaduale 
intermunicipal e de comunicação com o montante cobrado nas anteriores por este ou por outro 
Estado. 



ART47 0mê5^áoper iodo considerado pam denodeapnraçãoe^^amemodo 
iCMS.com base na escrituração em coma gráfica. 

PAi^Ci^FOÚNiCCDExcepciona^ determinadas 
operações on prestações. oiCMS poderá ser apurado por mercadoria ou serviço, avista de cada 
operação ou prestação, ou. ainda, por periodo diverso do estabelecido no caput. na ibrma 
disposta em regulamento 

ART.^ C montante do iCMS a recoiber resultará da diferença positiva, no pertodo 
considerado, do confronto entre odébitoeocrédito. 

^ i ^ Para efeito de aplicação deste Artigo, os débitos ecréditos devem ser apurados em 
cadaestabelecimentodosujeito passivo, vedadaaapuraçào conjunta, ressalvadasas bipótesesde 
inscrição única ou centralizadaconforme previstas em regulamento. 

^ ^Nototaldodébito.emcadaperiodo considerado, devemestar compreendidas as 
importâncias relativas a: 

I -saidaseprestações com débito: 
II -outros débitos: 
III ^estornos de créditos. 
^ ^Nototaido crédito,em cada pertodo considerado, devem estar compreendidas as 

importâncias relativas a: 
I -entradaseprestaçòes com crédito: 
II -outros créditos^ 
iii -estornos de débitos: 
IV ^eventual saldo credor anterior. 
^ ^ A s obrigações consideram-se vencidas na data em que terminaopertodo de apuração, 

esào liquidadas por compensação ou mediante pagamento em moeda corrente. 
^ ^ A liquidação das obrigaçõespor compensação dar-seáatéomontante dos créditos 

escriturados no mesmo periodo. inciusiveosaido credor oriundo do periodo anterior.se tbrocaso 
^^Quandoomontante dos débitos do pertodo superarodos créditos.a diferença será 

liquidada dentro do prazo estabelecido em regulamento 
^^Osaldocredorétransterivelpara o pertodo ou periodos seguintes 
^ ^ N a bipótese de créditos oriundos de transferéncias.aescrituração obedecerá às regras 

estabelecidas em regulamento 

Seçào 11 
DocréditodolCMS 

ART 49. Paraacompensaçãoaquese refereo Artigo 46. é asseguradoaosujeito 
passivo o direito de creditar-se do ICMS anteriormente cobrado em operações de que tenba 
resuitadoaentrada de mercadoria, real ou simbólica, no estabelecimento, inclusiveadestinada ao 
seu consumo ou ao Ativo Permanente, ou o recebimento de serviços de transporte interestaduale 
intermunicipal ou de comunicação. 

^l^Para efeito do disposto no caput, dào direito também ao créditoapartir de: 
I D l^de novembro de 1996. as entradas de mercadorias destinadas ao Ativo 

Permanente do estabelecimento ede energia elétrica nele usada ou consumida: 
II - 1̂  de janeiro de 1998. as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 

estabelecimento: 

^ 



^ ^ ^ é m ^ ^ a m e m o e m c o ^ m o c o m o s dem^ p a m ^ 
compensação previna neste A^goe no Artigo 46, os créditos resultantes de operações 
decorra entrada de mercadorias destinadas ao Ativo Permanente serào objeto de outro lançamento, 
em livro própriooudeoutra forma p r e ^ 
do Artigos 

ART ^.Operações tributadas, posteriores às saidas de que tratam os incisosieii do 
Artigo ^4,dàoao estabelecimentoqueaspraticarodireitoacreditar-sedo iCMS cobrado nas 
operações anteriores às isentas ou nào tributadas, sempre que estas sejam relativas a produtos 
agropecuários na tbrma prevista em regulamento. 

ART ^1 O direito ao crédito, para efeito de compensação com o débito do ICMS. 
reconbecidoaoestabelecimentoque tenbarecebidoas mercadoriasouparaoqual tenbam sido 
prestados os serviços, está condicionado á idoneidade da documentação e, se tor o caso, à 
escrituração nos prazosecondições estabelecidos na legislação. 

^ l^Cs créditos tributários poderão sercompensadoscom outroscréditos da mesma 
espécie, liquidosecertos, desde que vencidos.do sujeito passivo contraaPazenda Pública, na forma 
disciplinada em regulamento 

^^Acompensaçãoaque se refereoparágrafo anterior poderá ser efetuada quando da 
comprovação, por parte do sujeito passivo, da liquidez dos créditos compensáveis: 

^^QuandoolCMSdestacadonodocumentofiscalformaiordoqueocxigtvelnatbm^a 
da Lei,oseu aproveitamentocomo crédito terá por limiteovalor correto. observadas as normas sobre 
correção previstas em regulamento. 

^4^Cdireitodeaproveitarocrédtto extingue-se depois dc decorridos cinco anos 
contados da data de emissão do documento 

Seção 111 
Da vedação ao crédito 

ART ^2. Salvo disposição em contrário, não dào direito a crédito as entradas de 
mercadorias ou utilização de serviços resultantes de operações ouprestaçòes isentas ou não 
tributadas, ou que se refiram a mercadorias ou serviços albeios à atividade do 
estabelecimento, conforme definidos em regulamento. 

ART ^3. É vedado o crédito relativo a mercadoria entrada no estabelecimento ou a 
prestação de serviçosaeleefetuada: 

I ^para integração ou consumo em processo de industrialização ou produção rural, 
quandoasaidado produto resultante não for tributada ou estiver isenta do ICMS, exceto as saidas 
paraoexterior: 

II - para comercialização ou prestação de serviço, quando a saida ou a prestação 
subsequente não forem tributadas ou estiverem isentas do ICMS, exceto as destinadas ao 
exterior: 

III -acobertadas pordocumento fiscal em que oestabelecimento destinatário seja diverso 
do nele indicador 

IV -cujo ICMS destacado no documento fiscaltiver sido devolvido, no todo ou em 
parte, pela entidade tributantesobatbrma de prémio ou estimulo, salvo se esse beneficio bouver 
sido concedido nos termos de convénio celebrado com base em Lei Complementar 
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V quando a operação ou a precação uão esfiver acobertada pela primeira v^do 
documento fiscai.saivo comprovação doregistro da operaçãooudaprestaçãono iivro Registro de 
Saidas do contribuinte queapromoveu 

PARAGRAFO ÚNiCO-Ressaivadas as bipóteses do inciso ÍV doArtigo^e os casos 
previstos em regulamento, é vedado ao eontribuinte creditar-se do 1GMS antes do recebimento do 
serviço ou da entrada da mercadoria em seu estabelecimento. 

Seção IV 
Oo estorno do crédito 

A R T ^ . O sujeito passivo deverá efetuar oestorno do IGMS de que se tiver creditado 
sempre queoserviço tomado ouamercadoria entrada no estabeiecimento: 

1 -for objeto de saida ou prestação de serviço não tributada ou isenta, sendo esta 
circunstância imprevisível na data da entrada ou da utilização do serviço: 

li - lor integrada ou consumida em processo de industrialização,quandoasatda 
do produto resultante não for tributada ou estiver isenta do 1GMS: 

III -vierascrutilizadaem fim albeio àatividade do estabelecimento: 
IV -quando da inexistência, por qualquer motivo, de operação ou prestação subsequente: 
V -for objeto de operação ou prestação subsequente com redução de base de cálculo, 

bipótese em queoestomo será proporcionaláredução: 
^ 1̂  Oevem ser também estornados, com a devida atualização monetária, os créditos 

referentesabensdo Ativo Permanente alienados antes de decorridooprazo de cinco anos contados 
da data da sua aquisição, bipótese em queoestomo será de 20^(vinteporcento)poranooufracão 
que faltar para completar oquinquênio 

^ ^ N ã o se estornam créditos referentes a mercadorias e serviços que venbamaser 
objeto de operações ou prestações destinadas ao exterior. 

^ ^ O n ã o creditamento ouoestornoa que se releremos incisoslell do Artigo^eo 
eaputdeste Artigo não impedetnautilização dos mesmos créditos em operações posteriores.sujeitas 
ao lGMS,comamesmamercadoria. 

^^Emqualquer periodo de apuração dolGMS,se bens do AtivoPermanenteforem 
utilizados para produção ou comercialização de mercadorias cuja saida resulte de operações ou 
prestações isentas ou não tributadas, baverá estorno dos créditos escriturados contorme o^ 2̂  do 
Artigo 49. 

^^Em cada periodo o montante do estorno orevisto no parágrafo anterior seráoque se 
obtiver multiplicando se o respectivo crédito pelo fator igual a um sessenta avos da relação entre 
asoma das saidaseprestações isentas e não tributadas, excetuadas as que se destinem ao exterior.e o 
total das saidaseprestações no mesmo periodo. 

^^Oquociente de um sessenta avos será proporcionalmente aumentado ou diminuido, 
pro rata dia, caso o periodo deapuraçãosejasuperiorouinferioraummês. 

^^Ovalor do montante do estorno será lançado como estorno de crédito. 
^ ^ A o fim do quinto ano contado da data do lançamentoaque se refereo^^do Artigo 

49,osaldo remanescente do crédito será estornado. 

SeçãoV 
Oa transferência do crédito 

^ 



ART ^ Os saldos adores acumulados, a pa^lr dc 16 dc setembro dc 1996, por 
cstabeleclmemos que realizem opcraçòcsep^^ 
proporção que essas saídas rcprcscmcm do total das saídas realizadas por cstabclccimcmo: 

I -imputados pelo sujeito passivoaqualqucr outro estabelecimento desua propriedade 
neste Estado: 

II -baveudo ainda saldo remanescente, transferidos pelo sujeito passivo a outros 
contribuintcsdcstc Estado, mcdiantcprcviamamícstaçãodoEisco, conforme dispuscrorcgulamcnto 

ART 6̂ Os demais saldos credores acumulados a partir da data dc vigência desta Lei 
poderão também ser transferidos pelo sujeito passivo para qualquer estabelecimento dc sua 
propriedade neste Estado, ou para outros contribuintes aqui sediados, mediante previa manifestação do 
Secretário da Fazenda com base cm parecer técnico emitido pelo órgão fazendário competente, 
contorme dispuscrorcgulamcnto. 

A R T ^ Evedadaadcvoluçãodc crédito paraa origem ou asuarctransferéneiapara 
terceiro. 

CAPÍTULO VI 
OO RECOLHIMENTO OO ICMS 

Seçãol 
Oaíbrmacdos prazos 

ART ^8. Os prazos fixados na legislação serão contínuos, cxcluindo sc da sua contagem 
odiadeinicioe incluindoDseode vencimento. 

PA^ORAFOUNICO-Os prazos só se iniciam ou vencem em dia de expediente normal 
narepartiçãoondeocontribuinte tenba domicílio fiscal. 

ART 9̂ Quando o pagamento do ICMS estiver sujeito a regime de substituição 
tributária ou de diterimento. oregulamento poderá dispor que oseurecoibimento seja feito 
independentemente do prazo de pagamento relativo às operações normais do responsável 

ART 60 Oencerramento das atividades do contribuinte é adata pararecoibimento 
do ICMS, relativamente às mercadorias constantes do estoque final do estabelecimento. 

^l^Na bipótese deste Artigo.olCMS a ser recolbido será calculado mediante aplicação, 
no que couber, dasregras do Artigo 32. 

Não existindo prazo determinado parao recolbimento do ICMS,oseu vencimento 
ocorre trinta dias após a data em queseconsidereo^ujeito passivo notificado do lançamento 

Seção 11 
Oos acréscimos moratórios 

ART.ólOpagamento espontâneo do imposto, tora dos prazos regulamentareseantes 
de qualquer procedimento do Fisco, ficará sujeito ao acréscimo moratório de 0,30^(trinta décimos 
por cento), ao dia de atraso atéolimite máximo de21^(vinteeumpor cento), semprejuizoda 
atualização monetária, quando forocaso. 

ART.62.Os débitos fiscais do ICMS,quando não pagos na data de seu vencimento, serão 
acrescidos de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidaçãoe 
Custódia SELIC-,acumulada mensalmente, ouaqualquer outra taxa que vierasubstitui-la 
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do débito. 
§ I o Os juros moratórios e as multas incidirão a partir do primeiro dia após o vencimento 

§ 2o O percentual de juros de mora relativo ao més. ou sua fração. em que o pagamento 
estiver sendo efetuado será de 1% (um por cento). 

§ 3° O disposto no § 2o aplica-se. inclusive, às hipóteses de pagamento parcelado. 
§ 4o Para efeito da aplicação dos juros de mora previstos no caput. a SEFAZ utilizará a 

taxa divulgada pelo Banco Central do Brasil. 
§ 5o O crédito tnbutário. inclusive o decorrente de multas, terá o seu valor atualizado. 

exceto quando garantido pelo depósito do seu montante integral. 

Seção III 
Do Parcelamento 

ART. 63. Os créditos tributários poderão ser pagos parceladamente. conforme critérios 
fixados em reuulamento. 

CAPITULO VII 
DA RESTITUIÇÃO 

ART. 64. 0 ICMS indevidamente recolhido será restituído, no todo ou em parte, a 
requerimento do sujeito passivo. 

ART. 65. A restituição será autorizada pelo Secretário da Fazenda e somente será feita 
a quem prove haver assumido o referido encargo, ou. no caso de tê-lo transferido a terceiro, estar 
por este expressamente autorizado a recebê-lo. 

§ I o Formulado o pedido de restituição, e não tendo o Secretário da Fazenda deliberado a 
respeito no prazo de 90 (noventa dias), o contribuinte poderá compensar o valor pago indevidamente no 
período de apuração seguinte, salvo quanto aos recolhimentos decorrentes de Auto de Infração. 

§ 2o Na hipótese do parágrafo anterior, sobrevindo decisão contrária irrecorrível, o 
contribuinte, no prazo de quinze dias da respectiva notificação, procederá ao estorno dos créditos 
lançados, devidamente atualizados. com o pagamento dos acréscimos legais cabíveis. 

ART. 66. A restituição total ou parcial do ICMS dá lugar à restituição, na mesma 
proporção, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo se referentes a infrações de 
caráter formal nào prejudicadas pela causa da restituição. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A importância a ser restituída será atualizada. observados os 
mesmos critérios aplicáveis à cobrança de crédito tributário. 

CAPITULO VIII 
DOS REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO 

ART. 67. Em casos peculiares e objetivando facilitar o cumprimento das obrigações 
tributárias, poder-se-á adotar regime especial de tributação, mediante prévia manifestação de órgão 
técnico fazendário. 
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PA^GRAFOUNICODRegimeEsp^ 
que se earaeteriza por qualquer tra^^ regras gerais de exigêueia do 
ICMS e de euruprirueuto das obrigações acessórias, seru que deie resube desoneração da earga 
tributária. 

ART 08. Cs regimes especiais serão concedidos: 
i -através daeeiebração de acordo entre aSecretaria da Fazendaeorepresentante iegai 

da empresa: 
ii -com base no que se dispuser em regulamento, quandoa situação peculiar abranger 

vários contribuintes ou responsáveis. 
^l^Fica proibida qualquer concessão de regime especial por meio de instrumento diverso 

dos indicados neste Artigo. 
^ ^Cregimcespecialconcedidona formado inciso 1 pode serrevogadoaqualquer 

tempo, podendo ser rescindido isoladamenteou por ambas as partes 
^^Incorrerá em crime de responsabilidadeoSecretário da Fazenda que celebrar Regime 

Especial de Tributação que resulte em desoneração de earga tributária, sem prejuizo de outras 
cominações legais. 

ART ó9. Incumbe ás autoridades fiscais, atendendo às conveniências da administração 
fazendária. propor ao Secretário daFazcndaareformulação ou revogação das concessões. 

CAPITULOU 
OAS 08R^AÇÒ5S ACESSÓRIAS 

Seçàol 
Oocada^amemodosoomribmmes 

ART 70. Os comnbmmes definidos nesta Lei sào obrigados a inscrever seus 
estabeieeimentosnoCadastroOerai da Fazenda(C.OT^antesde iniciar assoasatividades. na 
iorma como dispuser oreguiamento. 

Seçào ii 
Oasuspensãoedacassaçào 

ART.7Í Os contribuintes terào suas inscrições suspensas do CO.E.por ato especifico do 
Secretárioda Fazenda, mediante instauraçàode processo administrativo com ampio direito de 
detesa, quando praticarem irregularidades fiscais, com as respectivas iavraturas de autos de 
infração, nas bipóteses abaixo: 

i -fraudar ou adulterar iivros ou documentos fiscais, bem como agir em conluio com o 
fim de iludiro Fisco, fugindo ao pagamento do ICMS ou retardandoo: 

II -eonleccionar. utilizar ou possuir notas fiscais ou documentos fiscais equivalentes 
ou impressos semaautorização do Fiscos 

III -reterenãorecolberolCMSdesua responsabilidade, na bipótese de substituição 
tributária prevista na legislação. 

PARACI^FOÚNICO-Tcrào ainda suspensas as inscrições, medianteainstauração de 
processo administrativo.com amplo direito de defesa.os contribuintes que praticarem de torma 
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cerada î egu^ridades fiscal com as respecúvas lavradas de autos dcm^açào.^s^guimcs 
hipóteses: 

i -faita de exibição da documentação fiscai, quando solicitada peias autoridades 
fazendárias competentes, saivo motivo justificado: 

ii -negar ou deixar de fornecer nota fiscai ou documento equivalente relativoasaida 
de mercadoria ou prestaçáo de serviço: 

iii - receber ou estocar mercadoria sem a devida documentação fiscal ou com 
documentação fiscal inidônea. 

As suspensões previstas no Artigo anterior nào poderão ultrapassaroprazo de 
sessentadias.ao fim do qual dar-se-áacassaçãodainscrição, nabipótesedenãoresoluçãodas 
pendências pelo contribuinte. 

ART. 73 Quando da suspensào.ocontribuinte deverá entregar,mediante notificação do 
Fisco, no prazo de cinco dias.adocumentação fiscal que Ibe será devolvida apósaregularização das 
pendências. 

^ 1̂  A cassação implicarána inidoneidadedos documentos fiscais, repercutindo na 
imediata irregularidade fiscal dos estoques remanescentese das mercadorias que estiverem em 
trânsito.que ficarão sujeitos à autuaçãoeretenção.apartir da data da publicação do Ato do Secretário 
da Fazenda no Diário Oficial do Estado. 

Os titulares, sócios ou diretores de empresas cujas inscrições tenbam sido cassadas.e 
quevenbama participar de outra empresa, terão que resolver as pendências para posterior liberação da 
inscrição cadastral pelo Fisco. 

ART.74. A Secretaria daFazcnda poderá solicitarforçapolicialpara recuperação de 
livrosedocumentos contábeis efiscais eestoques remanescentes das empresas suspensas ou 
cassadas, com abertura de inquérito policial de acordo com aLei Federal n^.137.de 27 de dezembro 
de 1^0 

Seção 111 
Oadocumentaçàoedaescrituração fiscal 

ART 75. As pessoas definidas nesta Lei como contribuintes, quando da realização de 
operações relativas à circulação de mercadorias ou prestação de serviços, estão obrigadas àemissão 
de documentos fiscais próprios bem como ao cumprimento das demais obrigações acessórias previstas 
na legislação. 

FAl^ORAFO^lCO-Aforma.modelo, série, emissão, registroedemais requisitos dos 
documentos fiscais serão disciplinados em regulamento. 

ART.76 Aimpressão de documentos fiscais só poderá ser efetuada mediante autorização 
prévia da autoridade fazendária competente, na tbrma disposta em regulamento. 

ART. 77. Os contribuintes definidos nesta Lei deverão utilizar, para cada um dos 
estabelecimentos obrigadosàinscrição, livros fiscais distintos, que se^irão ao registro das operações 
eprestações que realizarem, ainda que isentas ou não tributadas, na forma disposta em regulamento. 

PARÁGRAFO ÚNlCO^Omodelo,formaeprazo de escrituraçãoemanutenção dos livros 
fiscais, bem como o cumprimento dos demais requisitos previstos, serão estabelecidos em 
regulamento. 



ART. 78. Os livros e os documentos que servirem de base à escrituração serão conservados 
durante o prazo de cinco anos para serem entregues ou exibidos à fiscalização, quando exigidos, 
ressalvado o disposto em regulamento. 

PARAGRAFO ÚNICO - Quando os livros e os documentos tiscais tiverem servido de base 
a levantamentos fiscais que motivaram a lavratura de auto de infração. deverão ser conservados até a 
solução definitiva do processo administrativo-tributário respectivo ou. se for o caso. até que ocorra a 
prescrição do crédito tributário decorrente das operações ou prestações a que se refiram. 

ART. 79. Considerar-se-á inidônea a documentação fiscal que não preencher os seus 
requisitos fundamentais de validade e eficácia ou for. comprovadamente, expedida com dolo. fraude 
ou simulação, conforme o disposto em regulamento. 

CAPITULO X 
DA FISCALIZAÇÃO 

Seção 1 
Da competência 

ART. 80. A fiscalização do ICMS. inclusive a de natureza específica, compete à Secretaria 
da Fazenda. 

PARAGRAFO ÚNICO - Entre as atribuições específicas de fiscalização insere-se a 
competência para reter mercadorias, livros e documentos e lavrar autos de infração. 

Seção II 
Da ação fiscal 

ART. 81. A fiscalização será exercida sobre todos os sujeitos de obrigações tributárias 
previstas na legislação do ICMS. inciusive os que gozarem de isenção, forem imunes ou não estejam 
sujeitos ao pagamento do imposto. 

ART. 82. Mediante intimação escrita, sào obrigados a exibir ou entregar, conforme o caso. 
mercadoria, documentos, livros, papéis ou arquivos eletrónicos. de natureza fiscal ou comercial 
relacionados com o ICMS. bem como prestar informações solicitadas pelo Fisco: 

I - as pessoas inscritas ou obrigadas à inscrição no CG F. e todas as que tomarem 
parte em operações ou prestações relacionadas ao ICMS; 

II - os serventuários da justiça: 
III - os servidores da administração pública estadual, direta e indireta, inclusive suas 

autarquias e fundações; 
IV - os bancos e demais instituições financeiras e as empresas seguradoras; 
V - os síndicos, comissários, liquidantes e inventariantes; 
VI - os leiloeiros, corretores e despachantes; 
VII - os armazéns gerais; 
VIII - as empresas de administração de bens. 
§ 1° A obrigação prevista neste Artigo não abrange a prestação de informações relativas 

a fatos sobre os quais o informante esteja obrigado aguardar sigilo profissional. 
§ 2o As diligências necessárias à ação fiscal serão exercidas sobre documentos, papéis, 

livros e arquivos eletrónicos. de natureza comercial ou fiscal, sendo franqueados aos agentes doFisco 
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os estabdedmemos. depósitos, dependências, arquivos, móveiseveieuios.a quaiquer hora do dia 
ou da noite, se estiverem em funeionantento. 

ART83Areeusa por parte do contribuinte ou responsável.da apresentação de iivros, 
documerttos,papéisearquivoseietrónieos necessários áação fiscai,enseiará ao agente do Fiscooiacre 
dos móveis earquivos onde presumivelmente se encontrem tais eiementos.exigindose.paratanto. 
lavratura de termo com indicação dos motivos que levaramaesse procedimento, do quai será entregue 
uma cópia ao contribuinte ou responsável. 

PA^Gl^FOÚNiCODConfiguradaabipótesep^ 
da SEFAZ providenciará, de imediato, por intermédio da Procuradoria Gerai do Estado (PG^ 
judiciais comvistasáexibiçãodoslivros.documentos,papéisearquivos eletrónicos omitidos, sem 
prejuízo da lavratura de auto de infração por embaraçoàfiscalização. 

ART. 84. Gs agentes do Fisco, quando vitimas de desacato ou da manifestação de 
embaraço ao exercicio de suas funções ou quando, de qualquer forma, se fizer necessárioaefetivação 
de medida prevista na legislação tributária, poderão solicitar o auxilio da autoridade policialafim 
de que as diligências pretendidas possam ser consumadas. 

Seção 111 
Das diligências especiais 

ART.85.Quando, através dos elementos apresentadospelapessoafiscalizada,nãose 
apurar convenientemente o movimento do estabelecimento, colber-se-ão os elementos necessários 
através de livros, documentos, papéis ou arquivos eletrónicos de outros estabelecimentos que como 
fiscalizado transacionaram, assim como nos despachos, nos livros, documentos, papéis ou arquivos 
eletrónicos de transportadores, suas estações ou agências, ou em outras fontes subsidiárias. 

ART.8Ó. Mediante ato do Secretário da Fazenda, quaisquer diligências de fiscalização 
poderão ser repetidas.emrelaçãoaum mesmo tatoouperiodode tempo, enquanto não atingido pela 
decadênciaodireitodelançaro IGMSoudeimporapenalidade. 

^ l^Adecadència prevista neste Artigo não prevalecerá nos casos de dolo, fraude ou 
simulação. 

^ 2̂  As disposições deste Artigo aplicam-se, inclusive, aos casos em que o ICMS 
correspondente já tenha sido lançadoearrccadado. 

Seção IV 
Do desenvolvimento da ação fiscal 

ART.87 Antes de qualquer diligência de fiscalização.os agentes doFisco exibirão ao 
contribuinte,ouaseu preposto. identidade funcional que os credencie ao exercicio da ação fiscal. 

ART.88.As ações fiscais começarão comalavraturadoTermo de Inicio de Fiscalização, 
doqualconstaráaidentificação: 

I -do ato designatório; 
II -do projeto de fiscalização; 
III -do contribuinte; 
IV -da boraedata do inicio do procedimento; 
V -delivros,documentosearquivoseletrónicosnecessáriosàação fiscal.edo prazo em 

que estes deverão ser apresentados. 



^ ^ l ^ LavradooTermode Inídode Fiscahzaçào.osagemesdo Fisco tcràoo prazodc 
scsscmadias paraaconciusào dos tmbaihos, cornados da data da ci^^ 
esse prazo por trinta dias.acritcrio da a ^ 
passivo seja devidamente cientificado 

^^Esgotados os prazos previstos no parágrafo anterior, scntqncosnjcito passivo seja 
cientificado daprorrogaçào onda conciusãodostrabaihos, contbrmcocaso.scrá obrigatoriamente 
emitido novo ato designatório paraorcinteto da açào fiscai 

ART 89.Fnccrradosostrabaibos,scrá iavradooTcrmodcConcinsão dc Fiscalização, no 
qttai,dentre ontras indicações, serão mencionados opcriodofiscaiizado.asituação do contribuinte 
perante as exigências iegaisc.se lavrado anto dc infração, os elementos qncoidcntifiqncm 

ART 90. Quando os termosde fiscalização corrcspondcrcmamaisdc uma autuação, tirar-
sc-ão quantas cópias torem necessárias para acompanhar os respectivos autosde infração. 

ART.9ÍÉdispcnsávcÍalavraturadc termosde inicio c dc conclusãode fiscalização nos 
casos dc: 

I -auto dc infração com retenção dc mercadorias cm trânsito ou depositadas cm 
situação irregular: 

II - auto dc infração lavrado por funcionário no exercício dc fiscalização dc 
mercadorias cm trânsito: 

III -atraso dc recolhimento: 
IV -descumprimento dc obrigações acessórias: 
V -talta de recolhimento cm decorrência dc não escrituração dc documento fiscal: 
VI -funcionamento irregular deequipamento fiscal; 
Vil -procedimento relativoábaixa do contribuinte no CGF.nas hipóteses previstas 

em regulamento. 
Vlll asaida de mercadoria ou prestação de serviço desacompanhadas de documento fiscal 

ou. quando emitido, com valor deliberadamente interior ao preço real da operação ou prestação. 
PARAGRAFO ÚNICO-Odisposto no inciso Vlll deste Artigo somente se aplicará aos 

casos em que houver declaração formal emitida pelo detentor ou possuidor da mercadoria, 
responsabilizandoocontribuinte pela irregularidade fiscal praticada. 

SeçãoV 
Oo levantamento fiscal 

ART. 92 O movimcntoreal tributável, realizado pelo estabelecimento emdeterminado 
periodo, poderá ser apurado através de levantamento fiscal em que serão considerados o valor de 
entradasesaidasdemercadorias.odos estoques inicialefinal,as despesas.outros encargoselucros 
do estabelecimento, inclusivelcvantamento unitário com identificação das mercadorias eoutros 
elementos informativos. 

^ l^.Na apuração do movimento real tributávelpoderão ser aplicados coeficientes 
médios de lucro bruto oude valor agregadoede preços unitários, consideradasaatividadc económica, 
alocalizaçãoc a categoria do estabelecimento 

^^.Gonstituem elementos subsidiários para ocálculo daproduçãoecorrespondente 
cobrança do 1GMS devido por empresa industrial,ovalor,aquantidade eorendimento da matéria-
prima ou dos produtos intermediários empregados na industrialização.e dos demais componentes do 



custo de produção, assiru coruo as variações de estoques de matérias-primas e de produtos 
intermediários 

^^Oageme do Fiseo, por ato designatório da autoridade competente, poderá ievantar 
a omissão de receita do contribuinte, tomando por baseaditerença entre o movimento diário do 
caixa, de outrosdocumentoscomprobatóriosde saidas e o somatório dos vaioresconstantes dos 
documentos fiscais emitidos no dia. paraeteitode determinação de cáicuiodoiCMS. 

^4^Concretizadaabipótese de omissão definida no parágrafo anterior.oFisco deverá 
apiicarsobreomontante do periodo anaiisadoopercentuai de omissão de receita do dia em que toi 
etetuado o ievantamento fiscai, paraeteito de arbitramento mensai ou anuai. 

^ 5̂ . Noscasos de traudecomprovada naemissão de documentos fiscais, aduiterados 
quanto ao seu conteúdo, bem como apráticade preço deiiberadamente interior ao vaior reai. 
deverão Fisco identificaropercentuaide omissão de receitaentreo vaior reaidaoperaçãoeo 
deciaradoá SEFAZ. 

identificadoopercentuaide omissão na bipótese do parágrafo anterior.oFisco 
deverá apiicáiosobreo montante das saidas declaradas nos documentosfiscais cmitidos.podendo 
alcançar a todos de um mesmo modelo e série constantes nas autorizações de impressão de 
documentos fiscais. 

^^.Na bipótese de fraude de documentos fiscais impressos semaautorização da SEFAZ, 
deverá ser arbitrado ovaior do ICMS não recolbido.tendo como base de cálculo amédia aritmética 
dos vaiorcs constantes dos documentos fiscais emitidos, multiplicada pela quantidade de documentos 
compreendidos entreonúmero inicial dctodaasequénciaimpressaeomaior número de emissão 
identificado 

^^.Odisposto neste Artigo aplica-se. no que couber, às prestações de serviços 
ART. 93. Todos os documentos ou papéis, livros, inclusive arquivos eletrónicos que 

serviramde baseàação fiscal devem ser mencionados em informação complementar ou anexados ao 
auto dc infração. respeitadaaindisponibilidade dosoriginais.se forocaso 

FARÁGRAFO ÚNICO Os anexos utilizados no levantamento de que resultar autuação 
deverão ser entregues mediante cópia ao contribuinte, iuntamente com as vias correspondentes ao auto 
deinfraçãocTermo de Conclusão de Fiscalização que Ibes couber. 

Seção Vi 
Oas disposições gerais sobre fiscalização 

ART. 94. Sempre que for identificada infração adispositivo da legislação tributária, o 
agente do Fisco deverá adotar as providências legais acautelatórias aos interesses do Estado, c, se for 
o caso.promover aautuação do infrator.sob pena de responsabilidade por omissão ao cumprimento 
do dever. 

FARÁGRAFO ÚNICO - Quando da constituição do crédito tributário através de 
lançamento em auto de infração que venbaaser julgado nulo ou extinto, pelo órgão de julgamento 
administrativo, em razão de desidia, abuso de autoridade ou manitesta inobservância ás normas 
legais, o servidor poderá respondera processo administrativo com vistas á apuração da 
responsabilidade funcional. 

ART. 95. Os agentes do Fisco não deverão apor "visto" em documentos que devam 
acompanhar mercadorias sem que estas estejam em sua presençaesob sua imediata fiscalização. 

^ 



ART. 96. Nos casos de prática reiterada de desrespeito à legislação com vistas^ao 
descumprimento de obrigação tributária, é facultado ao Secretário da Fazenda aplicar ao contribuinte 
faltoso regime especial de fiscalização e controle, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis, que 
compreenderá o seguinte: 

I - execução, pelo órgão competente, em caráter prioritário, de todos os débitos fiscais: 
II - fixação de prazo especial e sumário para recolhimento dos tributos devidos; 
III - manutenção de agente ou grupo fiscal, em constante rodízio, com o fim de 

acompanhar todas as operações ou negócios do contribuinte faltoso, no estabelecimento ou fora dele. a 
qualquer hora do dia e da noite, durante o período fixado no ato que instituir o regime especial; 

IV - cancelamento de todos os benefícios fiscais de que, porventura, goze o contribuinte 
faltoso. 

V - recolhimento antecipado do ICMS incidente sobre as operações e prestações intemas 
e interestaduais. 

§ r Relativamente ao inciso V deste Artigo, a base de cálculo será o montante 
correspondente ao valor da operação ou da prestação, nele incluídos o IPI, quando incidente, e demais 
despesas debitadas ao adquirente, acrescido do percentual de agregação previsto em regulamento. 

§ 2o Na hipótese do parágrafo primeiro, o ICMS a ser recolhido será a diferença entre o 
valor resultante da aplicação da alíquota interna sobre a base de cálculo definida no parágrafo anterior 
e o crédito destacado na documentação fiscal de origem. 

CAPITULO XI 
DA RETENÇÃO DE MERCADORIAS EM SITUAÇÃO IRREGULAR 

Seção I 
Do conceito de mercadoria em situação fiscal irregular 

ART. 97. Entende-se por mercadorias em situação fiscal irregular aquelas que. em 
depósito ou em trânsito, forem encontradas desacompanhadas de documentação fiscal própria ou. 
quando esta existir, destinadas a contribuinte não identificado ou excluído do CGF ou, ainda, sendo esta 
inidônea, na forma do Artigo 76. 

ART. 98. Sempre que forem encontradas mercadorias em situação fiscal irregular, na 
forma como define o Artigo anterior, excetuando-se aquelas desacompanhadas de documenção fiscal 
própria, deverão os agentes do Fisco retê-las para fins de averiguação quanto à sua origem ou destino. 

ART. 99. Se da averiguação a que se refere o Artigo anterior resultar a possibilidade de 
legalização das mercadorias e desde que, atendida essa hipótese, fique assegurado o crédito tributário 
respectivo, o agente do Fisco colaborará, no que legalmente lhe couber, para que as mesmas sejam 
restituídas ao depósito ou à circulação. 

Seção II 
Da retenção de mercadorias em situação irregular 

ART. 100. Esgotadas as hipóteses de legalização das mercadorias retidas para averiguação, 
ou quando ficar evidenciado o propósito de fraude por parte do condutor ou depositário, será lavrado 
o competente auto de infração. 
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ART lOLEsgo^dasashipót^ 
ouquandoficar evideuciadoopropósAodefi^ude 
quando as mercadorias csúvercm desacompanhadas de docuô en̂ ^ competente 
auto de infração. 

PARAGRAFO ÚNICO Deverãoser igualmente ohjcto de retenção as mercadorias que 
forem encontradas ou sendo entregues emiocaidiversodoindicadonadocumentaçãofiscai.hem 
eomo aquelas que constituam prova material de infraçàoàiegisiaçào tributária. 

ART. i02 Ficam também sujeitos à retenção, isoladamente ou em conjunto com as 
mercadorias em situação irregular, os documentosfiscais queseprestemacomprovar a infração 
cometida ouainstruir processo administrativotributário. 

PARAGRAFO ÚNiGO - Fiavendo retenção de documentos fiscais, o agente do Fisco 
entregará ao contribuinte ou responsável uma ressalva, na forma comose dispuser cm regulamento. 

ART. Í03 Qualquer pessoaque detiver ou conduzir mercadorias ou documentos em 
situação fiscal irregular poderá ser intimada pela autoridade competenteaapresentálos ao Fisco, 
no prazo que ibe for assinalado. 

PARAGRAFO ÚNIGODOnão atendimento àintimação de que trata este Artigo ensejaráá 
autoridade fazendária competente requereras providências necessárias à buscae retenção das 
mercadoriasedos documentos. 

Seção lll 
Oaguardaedo depósito das mercadorias retidas 

ART Í04.Ficam sob aguardaeproteção do Estado as mercadorias retidas.a partir do 
momento em queoagente tazendário exercitar os atos desua competência. 

^ i^Quandonolocaldaretcnçãonão existir acomodação adequada.deveráoagente do 
Fisco,quando forocaso,promoverodeslocamento das mercadoriasparainstalaçòes que ofereçam 
condições de guardaesegurança. 

^ 2̂  Na falta de local público adequado à acomodação das mercadorias, a autoridade 
fazendária poderá nomearo condutor.odcstinatárioouorcmetente,se pessoa cadastrada na SEFAZ 
e idónea, como fiei depositário,competindoaestatotal responsabilidade peias mercadorias 

^^Odepositário responderá, nesta e noutras bipóteses, pelos prejuizos que, por doio ou 
culpa, causará Fazenda Públicaou a terceiros, em razão do desvio, perecimento ou avaria das 
mercadorias que estiverem sob sua guarda. 

ART 105. O servidor fazendário que retiver ou exercer a guarda dc mercadorias 
apreendidas, para salvaguardar direitos do Fisco ou de terceiros, emitirá certificado de guarda de 
mercadorias, conforme sc dispuser em regulamento 

ART. 106.Oagente do Fisco que promover arctençãonãoencaminbaráadcpósitoem 
órgão tazendário as mercadorias que: 

I -pelo seugraudeperecibilidade. sujeitem-se adeterioração. se não acondicionadas 
adequadamente: 

II -por seu porte ou volume, não possam ser depositadas cm órgãostazendários ou 
quando estes estiverem impossibilitados deacolbê-las. 

ART. 107.Gonsumadaabipótcse prevista no Artigo anterior,aguardaeodcpósito das 
mercadorias retidas poderão ser confiados, por indicação do autuado,aterceiro, desde que contribuinte 
devidamente inscrito no GGF, na tbrma como disposta em regulamento. 



PA^GRAFOUNICO Com vi^aaca^daros messes doFisco, na mpó^se do 
caput. será exigido como gammia do ICMS, da muhaedos demais acrésd^^ idónea, 
comadevida anuência da autoridade fazendária. ou depósito do vaior correspondente. 

ART. Í08 Nocaso de faiència ou concordata do fiador, deveráoautuado, uo prazo de 
cmcodias.contadosdadatadepubiicaçàoda sentença que determinar aqueiasprovidêneias 
judiciais, oferecer nova fiança. 

FARÁCRAFCÚNiCC-Scmeiitantes providências deverão ser adotadas nos casos em que 
ofiador.de fato ou de direito, vier aencerrar as atividades empresariais. 

ART i09 Exciuem-se da massa faiida ou do património do concordatário as mercadorias 
de terceiros, retidascsubmetidasàsua guarda. 

PARÁCRAFCÚNiCC-Configuradoquaiqner dos procedimentosjudiciais previstos nesta 
seçào, asmercadorias serào removidas paraoutroiocai.arequcrimcnto da autoridade competente. 

Seçào ÍV 
Da iiberaçào das mercadorias 

ART iiO. Asmercadorias retidas poderào ser iteradas antes do julgamento do 
processo, por requerimento dointeressadoeacritêrio da autoridade fazendária. mediante quaiquer 
dos seguintes procedimentos: 

i -pronto pagamento do crédito tributário: 
ii -depósito integrai do crédito tributário: 
iii -fiança idónea. 
FARÁCRAFC ÚNiCC - Entende se por crédito tributário, o somátorio dos vaiores 

eorrespondcntesaoiCMS,muita, jurosedemais acréscimos legais, bem comoaatuaiizaçào monetária, 
quando forocaso 

ART i i i Aiiberaçào de mercadorias retidas, em quaiquer caso, somente poderá ocorrer 
mediante determinação expressa da autoridade fitzendária competente. 

SeçàoV 
Da restituição ou conversão do depósito em renda 

ART ÍÍ2. Esgotadas as instâncias administrativas, conforme decisão finai dada ao 
processo,odepósito em garantia, deque trataoincisoii do ArtigoiiO. subordinarse-áaos seguintes 
procedimentos: 

i - se absolutória a decisão, será restituido o depósito, corrigido monetariamente, 
mediante comunicaçãoàparte interessada: 

11 -se condenatóriaadccisão,proccder-seáconversão do valor do depósito em renda, de 
modoaatcnderconvenientementcacondenação. 

^ 1̂  Sendo o valor do depósito superior ao da obrigação, a diferença favorável ao 
depositante ser-lbe-á restituída, corrigida monetariamente. 

contribuinte ou responsável deverá ser intimado, qualquer que sejaoresultado do 
julgamento. 

CAP1TULCX11 



DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DA RESTITUIÇÃO 
OU PERDA. DO LEILÃO. DA DOAÇÃO E DA INCINERAÇÃO 

DE MERCADORIAS RETIDAS 

Seçào 1 
Da restituição ou perda das mercadorias retidas 

ART. i 13. Intimado da decisão fmal do processo administrativo relativo à retenção, o 
contribuinte ou responsável terá. a partir da intimação, o prazo de 60 (sessenta) dias para. querendo, 
providenciar a liberação das mercadorias, na forma como dispuser o regulamento. 

§ 1° Findo o prazo de que trata o caput e não havendo qualquer manifestação do 
contribuinte ou responsável, as mercadorias serão consideradas abandonadas, podendo ser leiloadas ou 
doadas, a critério da autoridade fazendária. conforme o que dispuser o regulamento. 

§ 2o Antes da realização do leilão ou da doação das mercadorias retidas, será estimado o seu 
valor através de avaliação administrativa. 

§ 3o Realizado o leilão ou a doação, sendo o crédito tributário: 
I - inferior ao valor da arrematação ou avaliação, em caso de doação, a diferença apurada 

será restituída ao contribuinte: 
II - superior ao valor da arrematação ou avaliação, em caso de doação, a diferença 

apurada não será inscrita na Dívida Ativa ou, já estando inscrito o crédito tributário, será efetivado o 
seu cancelamento; 

§ 4o Não serão submetidas a leilão ou doação as mercadorias retidas que. através de laudo 
competente, forem tidas como falsificadas, adulteradas ou deterioradas, caso em que ficarão sujeitas a 
processo de incineração ou inutilização. 

§ 5o Na hipótese do parágrafo anterior, os créditos tributários correspondentes serão 
cancelados. 

Seção II 
Do procedimento administrativo do leilão 
e da doação de mercadorias abandonadas 

ART. 114. O leilão ou a doação de mercadorias consideradas abandonadas, nos termos do § 
P do Artigo 113. será sempre precedido de publicação de edital. 

ART. 115. A designação do avaliador não poderá recair na pessoa do agente do Fisco que 
tiver participado da retenção das mercadorias. 

ART. 116. O regulamento disporá sobre as normas procedimentais relativas a esta Seção. 

CAPITULO XIII 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Seção I 
Das infrações 

J c f 



ART 117. Infmçàoé todaaçàoouomissào. volumáriaou nào. pecada porq^quer 
pessoa, que resnl^ em Inobse^ânela de norma estabeleeida pela legislação pertmeme ao ICMS. 

ART 118. Não haverá delmição de mfração, nem cominação de penalidade sem expressa 
previsão em Lei 

ART 119. As infrações serão apuradas de aeordo eom as formalidades processuais 
especificas, aplieando se as penalidades respectivas, por intermédio da eompeteme autuação, salvo nos 
casos dc atraso de recolhimento de crédito declarado peio contribuinte.em documento que formalizaro 
cumprimento de obrigação acessória. 

PARACRAFCt^lCC Serão aplicadas às infrações da legislação do ICMS as seguintes 
penalidades, isoladas ou cumulativamente: 

I multa: 
II -sujeiçãoaregimede fiscalização; 
III -cancelamento dc benefícios fiscais: 
ÍV cassaçãode regime especial parapagamcnto.emissão dedocumentos fiscaisou 

escrituração de livros fiscais. 
ART.120. As muitas serão calculadas tomando sc por base: 
I -ovaiordolCMS: 
II -ovaior da operação ou da prestação: 
III ^o vaior da Unidade Fiscai de Referência (UFIR) ou quaiquer outro indice adotado 

paraa cobrança dc tributos federais. 

Seçào 11 
Da responsabilidade 

ART 121. Salvo disposição expressa em contrário.aresponsabilidade por infraçõesà 
legislação tributária independe da intenção do agente ou do responsáveieda efetividade, natureza 
eextensão dos efeitos do ato. 

ART 122 Respondem peia infração. conjunta ou isoladamente, todos os que. de quaiquer 
forma, concorram para a sua prática ou deia se beneficiem. 

Seção 111 
Das penalidades 

ART 123.Asinfraçõesà1cgis1açãodo iCMSsujeitamoinfrator às seguintes penalidades, 
sem prejuízo do pagamento do imposto, quando forocaso: 

1 -com reiação ao recolhimento do ICMS: 
a) fraudar livros ou documentos fiscais ou utilizá-los nessa condição, para iludiroFiscoe 

fugir ao pagamento do imposto: multa equiva1cntea3(três) vezes ovalor do imposto: 
b) agirem conluio, tentando, de quaiquer modo, impedir ou retardar oconbecimentoda 

ocorrência do fato gerador, pela autoridade fazendária, de modoareduziroimposto devido, evitar ou 
postergaroseu pagamento: multaequivaientea^três^vezesovalordoimposto: 

c) falta de recolhimento do imposto, no todo ou em parte, na forma e nos prazos 
regulamentares, em todos os casos não compreendidos nas alineas "d^c"e" deste inciso: multa 
equivaientcaÍ(uma)vezova1or do imposto: 



^^ade^o^memo.notodoouem na forma enos prazos regulamentai 
quando as operações, as prestaçòeseoimpostoareeolher estiverem regularmente eserimrados: multa 
equivaientea^O^^einqnenta por eento^do imposto devido; 

e) falta de recolhimento, no todo ou em parte, do imposto de responsabilidade do 
eontribuinte substituto que bouver retido: multa equivalentea3(très) vezes ovalor do imposto retido 
e não recolbido; 

f) deixar de reter o imposto nas bipóteses de substituição tributária previstas na 
legislação: multa equivalente a 2 (duas) vezesovalordo imposto não retido: 

g) omitir documentos ou informações, necessários afixação do imposto a serrecoibido 
em determinado periodo, quando sujeito ao recolbimento do tributo na forma prevista no Artigo 39: 
muita equivalenteal(uma) vezo valor do imposto não recolbido em decorrência da omissão; 

b)simuiar saida para outra unidade da Federação de mercadoria efetivamente internada no 
território cearense: multa equivalentea^^ (vinte por cento)do valor da operação; 

i) internar no território cearense mercadoria indicada como em trânsito para outra unidade 
da Federação: multa equivalente a40^ (quarenta por ccnto)do valor da operação; 

j)simuiarsaidademercadoriaparaoexterior, inciusivcatravésdeemprcsacomerciai 
exportadora ou trading companie: multa equivalcntea50^(cinqttenta por ccnto)do valor da operação; 

li -comrelaçãoaocrcditodolCMS: 
a) credito indevido, assim considerado todo aquele escriturado na conta gráfica do ICMS 

em desacordo com aArtigo 53,bem comoo decorrente da não realização de estorno,nos casos 
previstos no Artigo54:multa equivalentea 2(duas)vezeso valor do ereditoindevidamente 
aproveitado; 

b) aproveitamento antecipado de crédito: muita equivalente a uma vezoseu valor: 
c) registro antecipado de crédito, quando não tenba bavidooseuaproveitamentopor 

antecipação: multa equivalente a Í 0 ^ (dez por cento) do valor do crédito antecipadamente 
registrado; 

d) transferência de crédito nos casos nãoprevistos na legislação.ou sem atenderás 
exigências neia estabelecidas, ou. ainda, em montante superior aos iimites permitidos: multa 
equivaiente a2 (duas) vezesovalordocrédito irreguiarmentetransferido; 

e) crédito indevidoprovenienteda bipótesede ttansferênciaprevistanaalineaanterior: 
multa equivalente a 2(duas)vezesovalor do crédito recebido 

iii -reiativamenteádocumentaçãoeáescrituração: 
a) entregar, remeter, transportar, receber, estocar ou depositar mercadoriaseprestação ou 

utilização de serviço sem documentação fiscal ou sendo esta inidônea: multa equivalente a 40^ 
(quarenta por cento) do valor da operação ou da prestação; 

b) dcixardcemitirdocumcnto fiscal: muita equivalentea40^(quarenta por cento) do 
valor da operação ou da prestação; 

c) emitirdocumento fiscal em modelo ou série que não sejao legalmente exigido para a 
operação ou prestação: muita equivaiente a 5̂ 0 (cinco porcento) do valor da operação ou da 
prestação; 

d) emitir documento fiscai paracontribuintenão identificado: multa equivaientca^O^ 
(vinteporccnto)do valor daoperaçãoou prestação; 

e) emitir documento fiscal com preço da mercadoria ou do serviço deliberadamente 
inferior ao que alcançaria, na mesma época, mercadoria ou serviço similar, no mercado do domicilio 



do cmiteo^ sem motivo devidameme justificado: mdta equivalentea 
imposto devido: 

^promoversatdademereadoriaouprestaçãodeserviço eom documento fiseai já utiiizado 
em operação ou prestação anteriores: muita equivaientea40^ (quarenta por eento) do vaior da 
operação ou da prestação: 

g) deixar de escriturar, no iivro fiseai próprio para registro de entradas, de documenta 
relativo aoperação ou prestação também não lançada na contabilidade do infrator: multa equivalentea 
uma vezo valordo imposto, ficandoa penalidade reduzidaa 20 (vinte) UFiR, se comprovadoo 
competente iançamentocontábii do aludido documento: 

b)emitirnota fiscal nasbipótescsderctornosimulado demercadoria naoefetivamente 
remetida para depósitofeebado próprio do remetente ou em quantidades superiores ou inferiores ás 
remetidas: multa equivalcntea30^(trintaporcento)do valor do referido documento; 

i) deixar de escriturar,quandoobrigadoáescrita fiscal.nolivro próprio para registro de 
saidas, dentro do periodo de apuração do imposto, documento fiscal de operações ou prestações neste 
reaiizadas: multa equivalenteai(uma) vezo valor do imposto: 

j) entregar ou remeter mercadoria depositada por terceirosapessoa diversa do depositante, 
quando estenão tenba emitidoodocumento fiscai correspondente: muitacqutvaicntea 
(quarenta por cento)do valordaoperação. 

^entregar, remeter, transportar ou receber mercadorias destinados a contribuintes 
baixados doCGF.: muita cquivaientea20^(vinte por ccnto)do vaior da operação; 

i) transportar mercadorias emquantidademaioroumenorqueadescritanodocumento 
fiscal: multa equivaientea40^(quarenta por cento)do valor da operação: 

ÍV -relativamcnteaimpressosedocumentos fiscais: 
a) faita de aposição do selo fiscal de autenticidade no correspondente documento pelo 

estabelecimento gráfico, conforme estabelecido em Autorização para impressão de Documentos 
Fiscais AlDF:muitaequivalentea50 (cinquenta) UFiR por documento irregular: 

b) efetuaroestabelecimento gráfico aposição indevida de seio fiscaide autenticidade em 
documento fiscal autorizadoatravés de AiDF: muitaequivalente a ÍO(dcz) UFiR pordocumento 
irregular; 

c) deixardecomunicarao Fisco de irregularidade que deveria ter sido constatada na 
conferenciados documentos peio contribuinte: muita equivaiente l80(eentoeoitenta)UFiRpor 
AiDF; 

d) extraviar selo fiscal deautenticidadc pelocstabelecimento gráfico ou transportador: 
muitaequivaiente a 100 (cem) UFIR por seio, sem prejuizo da instauração de processo 
administrativo pela SEFAZ, para fins de suspensão ou cassação do credenciamento, quando se tratar 
de estabelecimento gráfico; 

e) deixar o estabelecimento gráfico credenciado dc devolver á SEFAZ seio fiscai de 
autenticidade inutilizado: multa equivalentea 50 (cinquenta) UFIR por unidade inutilizadaenão 
devolvida; 

f) imprimir selos fiscais sem autorização doFisco,fora das especificações técnicas, cm 
paralelo.ouemquantidadesupcrioráprcvistaemdocumcnto autorizativo: multa equivalente 90 
(noventa) UFIR por selo. nunca infcrioral^.OOO (dezoito mil) UFIR, sem prejuizo da suspensão ou 
cassação do credenciamento; 



g)ddxaroe5^bdedmemográfico^ fi^s de 
ado^rasmedidasde segurança rdativasap^o^ produz proee^oep^rimò^^ forma disposta 
emreguiamemo: muha equivalentea i800(um mii eoitoeentas)UFiRA 

h^deixaroestaheieeimentográfieoeredeneiadoàeonfeeção de seios fiseais de adotar as 
medidas de segurança relativas a pessoal, produto, proeesso e patrimônio, na forma disposta em 
regulamento: multa equivalemeai8.000(dezoito mil) UFiR; 

i) extravio de doeumentofiseal selado, inelusive formulário continuo, pelo transportador: 
multaequivalentea90(noventa) UFIR pordocumento: 

j)deixarocstahelecimcnto gráfico credenciado de devolveráSEFAZ saldo de selos fiscais 
remanescentes: multa cquivalentcal80(ccntoeoitenta) UFIR por selo nào devolvido; 

1̂) extravio dc documento fiscal ou formulário continuo pelo contribuinte: multa 
correspondentea 40̂ 0 (quarenta porcento) do valor arbitrado, ou, no caso da impossibilidade de 
arbitramento, multaequivalentea90(noventa) UFIR por documento extraviado: 

1) deixar o fabricante de selos fiscais ou o estabelecimento gráfico autorizado para 
eonfecção de documentos fiscais, de comunicar ao Fisco alteraçào contratual ou estatutária, no prazo 
estabelecidoemrcgulamcnto: multaequivalentea350(trezentasecinqúcnta) UFIR; 

m)dcixaro contribuinte de entregar ao órgão fazendário competente, na forma e 
prazo regulamentares, a Guia Informativa de Documentos Fiscais Emitidos ou Cancelados-
GIDEC-,ou documento queasubstitua: multa equivalenteal^O (cento e oitenta) UFIR por mês de 
atraso; 

n) omissão ou indicação ineorretas de dados informados na GIDEC ou documento quea 
substitua: multa cquivalentea90(noventa) UFIR por documento. 

o)cmitir documento fiscalcomdestaquedo impostoem operações ou prestações isentas 
ou não tributadas, com vedação do destaque do imposto,enaquclascom redução de basede cálculo 
relativamenteaparcela reduzida: multa equivalente a30^ (trinta por cento)do valor da operação 
oudaprestação, salvo se ovalor do imposto destacado tiver sido recolbido pelo emitente; 

p) fornecer, possuir oueonfeccionarparasi ou paraoutrcmdocumento fiscal inidôneo: 
muitaequivaiente a05(cinco)UFlR pordoeumento: 

q) deixar documentos fiscais fora do estabelecimcnto,semaprêvia autorização da 
repartição competente: multa equivalenteaOl (uma) UFIR, por documento; 

V-relativamenteaos livros fiscais: 
a) atraso dc escrituração dos livros fiscais: multa equivalentealO(dez) UFIR, por periodo 

de apuração; 
b) inexistência de livro fiscal, quando exigido: multa equivalentca90(noventa) UFIR. 

por livro; 
c) utilização de livro fiscal sem autenticação, pelarepartição fiscal eompetente: multa 

equivalentcalO(dez) UFIR, por livro; 
d) extravio, perda ou inutilização de livro fiscal: multa equivalentea900(novecentas) 

UFIR, por livro. 
e) falta de escrituração do livro Registro de Inventário: multa cquivalentea90(noventa) 

UFIR, por periodo; 
f^deixar de registrar no livro Registro de Inventário mercadoria de que tenba posse, mas 

que pertença a terceiros, ou, ainda, mercadoria de sua propriedade cm poder de terceiros: 
multaequivalentea 50(cinquenta)UFlR: 

VI Dfaltasrelativasàapresentação de informações econômicofiscais: 

^ 



^ ddxar o comnbuim^ na forma c prazos rcgolamemares. de emregar ao órgão 
fazendário oompeteme os doenmentosaqne esteja obrigadoaremeter. em deeorrèneia da legislação: 
moitaeqnivaiemeaiO (dez) UFiRporondoettmento: 

b) deixar o eomribnime, na forma e prazos regniamentares, de entregar ao órgão 
fazendário eompetente eópia do inventário de Mercadorias, eópia do Baianeo.ineinsive demonstração 
de Resnitado do Exereteio,Fieba informativa 
doiCMS-GiM^ottdoenmentosqnevenhamasnbstittii^os: mnita eqnivaientea450(qnatroeentase 
einqnenta)UFÍRpordoenmento. 

^ 1 -faitasreiativasaousoirregniardeeqnipamentodensofiseai: 
a) omissão de documento dc controie, bem como sua emissão iiegivei, dificultando a 

identificação dc seus registros, na formaeprazos reguiamentares: muita equivaienteai^ 
sessenta) por documento; 

b) utiiização de equipamento de uso fiscal sem adevida autorização da repartição fiscal 
eompetente: multaequivalentea450(quatrocentasecinquenta) UFIR: 

c) utilização de equipamento de uso fiscal sem afixação do atestado padronizado de 
funcionamento, ou estandoomesmo ilegivel: multa equivalcntea40(quarenta) UFIR; 

d) utilizaçãodc equipamento deuso fiscal deslacrado,com lacre violadoou irregular: 
multaequivalentea200(duzentas)UFlR: 

e) qucbra de sequência do número de ordem da operação, do contador de reduções ou 
do contador de reinicio de operação: multaequivalentealOO(cem)UFlR: 

f) transferência, a qualquer titulo, de equipamento de uso fiscal, de um estabelecimento 
para outro, ainda que do mesmo titular, sem observância das normas regulamentares: multa 
equivalente a 150(centoecinqúenta)UFlR; 

g) utilizar equipamento de uso fiscalcom teclas, funções ou aplicativos vedadosna 
legislação,inclusiveinterligadoacomputadorouaoutro periférico sem autorização doFisco:multa 
equivalente a 450(quatrocentasecinquenta) UFIR: 

b) emitir cupom emmáquina registradora autorizadacom fins não fiscais: multa 
equivalente a200(duzentas)UFlR: 

i) omitir-seo credenciado ouseupreposto de bloquear funções, inclusive através de 
programação de software, cuja utilização esteja vedado pela legislação: multa equivalente a 450 
(quatrocentasccinqúcnta) UFIR sem prejuizo da instauração de processo administrativo, com vista à 
suspensão ou cassação do credenciamento; 

j)removcrocredenciado ou seu preposto, dispositivo assegurador da inviolabilidade -lacre 
- deequipamento deuso fiscal sem a autorização prévia do órgão competente, quando exigido pela 
legislação: multa equivalentca450(quatrocentasecinquenta) UFIR, sem prejuizo da instauração de 
processo administrativo, com vistasâsuspensão ou cassação do credenciamento; 

^)deixar de comunicar ao Fiscoaalteração ou desistência da utilização de equipamento de 
uso fiscal para emissão de documentos fiscais ou escrituração de livros fiscais, nos prazos previstos na 
legislaçãomultaequivalcntea200(duzentas)UFlR: 

Vlll -outras faltas: 
a)falta de comunicação de qualquer atoregistradonaJuntaComereialqueimpliquc em 

alteração nos dados constantes do formulário de inscrição 
UFIR; 



^ 
^ 

b)faha de ^ 0 ^ 0 , ^ 1 ou pareis demro dos prazos regulamemares. do gado enviado 
para reeurso de pasto ou para fins de exposição em outro Estado: muha equivaieuteai(uma) vez o 
vaior do imposto, saivo a existèueia prévia de depósito, easo em que este será convertido em renda: 

e)emharaçar.difieuitarouimpediraaçào fiseai por quaiquer meio ou forma, muita 
equivaienteai^OO^um mii eoitoeentas)UEiR: 

d^faitas decorrentes apenas do nào cumprimento das exigências dc formalidades previstas 
na iegisiaçào, para as quais não haja penalidades especificas: muita de 40(quarenta) UEfR; 

e) na hipótese deocontrihuintcpromoverorompimento do lacre previsto no Artigo 83: 
muitaequivaiente a 9.000(novemil)UEiR: 

f) faita decorrente do não cumprimento das formalidades previstas emTcrmo de Acordo ou 
fermo de CrcdenciamentofÍrmadoscomaSEEAZ:multa equivalentea L200(ummilcduzentas) 
UEiR: 

g) romperlacredaSEEAZ,apostopclafiscalizacão notránsito demercadorias, sem 
prévia autorização da autoridade lendária: multa c q u ^ 

^ PConsiderascextravioo desaparecimento, em qualquer hipótese, de documento 
fiscal, formulário continuo, ou selo fiscai. 

^^Configura-se ocorridaairregularidadc,oextraviode documentofiscai, formulário 
continuo ou selo fiscal, exceto quando houverasua apresentação ao Fisco no prazo regulamentar. 

^ 3^ExcepcionaÍmenteecom haseemparecertécnicocmitido por órgão fazendário,o 
SecretáriodaFazenda,mcdiantedespacho fundamentado, poderá excluiraculpahiiidadc nos casos de 
extraviodedocumentos fiscaiseformulários continues, hemeomooextravio, perda ou inutilização de 
livro fiscai. 

^ 4̂  Na hipótese da alinea ^ do inciso IV deste Artigo, caso o documento fiscai 
extraviado seja nota fiscaide venda aconsumidor ou hilhete de passagem,amuita aplicável será 
equivalentea 50(cinqucnta) UFIR por documento. 

^^Na apiicação das penalidades previstas nas alineas^ e "ê  do inciso ii do caput 
deste Artigo, ohservarse-á oseguinte: 

I -seocréditonào tiver sido aproveitado, no todo ou em parte,amulta será reduzida 
a 20^(vintcporccnto)do valor do crédito registrado, sem prejuizo da realização do seu estorno; 

II - sc o crédito tiver sido parcialmente aproveitado, a multa será integrai, mas 
somenteineidirásohreaparcelaefetivamcnteutilizadahipóteseemquescexig^ 

â opagamento do ICMS que deixou de ser recolhido em razão do aproveitamento parcial 
do crédito: 

h) oestomo do crédito relativoàparcela não aproveitada. 
^ ^ N a hipótese do incisoVll do caput deste Artigo,independentemente das penalidades 

neleprevistas,o contrihuinte ficará obrigado, no prazo assinalado para defesa do auto de infração, 
regularizar,juntoàSEFAZ,autilização deseu equipamentodeuso fiscal ou adotar, em suhstituiçãoa 
csta,acmissãodc documento fiscal pertinente. 

^^Decorridooprazodequc trata o parágrafo anterior, sem queo autuado tenha 
tomado as providencias nele indicadas,oservidor fazendário adotará as seguintes providências: 

I -lavraturadetermoderctenção do equipamento deuso fiscal em situação irregular; 
II -representação ao Secretário da Fazenda para aplicar contra oautuadooregime 

especial de fiscalização previsto no Artigo 96 desta Lei. 

^ 



^ 
^ 

^ ^ N a h i p ó ^ e d e rdnoidênda do disposto na ahnea^doindsoViiLamuiraserá 
apitada em dobroacada prazo estabdeddoenào cumprido.de qne e88 desta 
Let 

^^Pam efeito do disposto no inetsoViL entende-se eomo equipamento de uso fiseai todo 
aqueieeietromeeànieo ou eietro-eietrònieoutiiizado na emissão de documentos fiseais aeobet̂ ado 
operações ou prestações sujeitasàincidèueia do iCMS. 

^ iO.Na hipótese da aiinea^Pdo inciso iiidesteArtigo.amuita será apiicada sobrea 
quantidade excedente ou faitante. 

ART Í24.Continuarão sujeitos às muitas previstas nas aiineas^ e "ê  do inciso i 
do Artigo anteriorocontrtbuinte ou responsávei que. por quaiquer motivo, apenas recoiheroimposto. 
saivo se. antes de quaiquer procedimento fiscai. recoiher os acréscimos moratórios previstos no Artigo 
6i destaLei. 

ART Í25.Ocontribuinte ou responsávei que procurararcpartiçào fiscai do Estado, antes 
de quaiquer procedimento do Fisco, para sanar irreguiaridades verificadasno cumprimento das 
obrigações acessórias relacionadas com o iCMS, ficará a saivo da penalidade, desde que as 
irregularidades sejam sanadas no prazo deiO(dez)dias. 

ARTl2óAsmultascaicuiadasnaform^ 
operações ou prestações não tributadas ou contempladas com isenção incondicionada, serão 
substituídas peio vaior de30(trinta)UFiR, saivo seda apiicação deste critério resuitar importância 
superioràque decorreria da adoção daqueie. 

PARAGRAFO ÚNiCO Odisposto neste Artigo não se aplica àbipótese prevista na 
alineas do inciso iV do Artigo i23. 

Seção IV 
Oos descontos no pagamento de multas 

ART l27.Fiaveráos seguintes descontos no pagamento da multa, desde que recolbida 
comoprincipal,se este bouver: 

i -dc (cinquenta por cento) sc o contribuinte ou responsável renunciar, 
expressamente.à defesaepagaramulta no prazo desta: 

Íi -de 30^(trinta por ccnto)seocontribuintc ou responsável renunciar, expressamente, 
ao recurso paraoConseibo deRecursosTributários, desde que pagucamuba no prazo deste: 

lli -de20^(vintcporccnto)seocontribuinteouresponsáveirecoiberamuitano prazo 
dc liquidação fixado na intimação da decisão condenatória doConselbo deRecursosTributários. 

PARÁGRAFO ÚNiCO Na bipótese do pagamento do débito através da modalidade de 
parcclamento,aaplicação dos descontos será feita na forma abaixo especificada: 

i - quando o devedor renunciar, expressamente, à impugnação e requerer o 
parcelamento, pagando a primeira prestação no prazo regulamentar: 

a) 50^(cinqúcnta por ccnto)da multa ineiusa na primeira prestação do débito parcelado: 
b) 40^(quarenta por cento)da multa inclusa nas prestações seguintes, apiicávei somente 

aos pareciamentos realizados atéolimite de6(seis)parcelas; 
c) 30^ (trinta por ccnto)da muita inclusa nas prestações seguintes, apiicávei somente aos 

pareciamentos realizados até oiimite de Í2(doze)parceÍas; 
li -quando o contribuinte renunciar expressamente ao recurso peranteoGonseibo de 

RecursosTributáriosc requerer parcelamento, pagandoaprimeira prestação no prazo regulamentar: 
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a) 30% (trinta por cento) da multa inclusa na primeira prestação do débito parceladô  
b) 20% (vinte por cento) da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos 

parcelamentos realizados até o limite de 6 (seis) parcelas; 
c) 10% (dez por cento) da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos 

parcelamentos realizados até o limite de 12 (doze) parcelas: 
III - quando, esgotadas as instâncias administrativas, o contribuinte requerer o benefício e 

pagar a primeira prestação no prazo de liquidação fixado na intimação da decisão condenatória do 
Conselho de Recursos Tributários: 

a) 20% (vinte por cento) da multa inclusa na primeira prestação do débito parcelado; 
b) 10% (dez por cento) da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos 

parcelamentos realizados até o limite de 6 (seis) parcelas; 
c) 5% (cinco por cento) da multa inclusa nas prestações seguintes, aplicável somente aos 

parcelamentos realizados até o limite de 12 (doze) parcelas. 

CAPITULO XIV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

ART. 128. E assegurado ao sujeito passivo, por si ou por suas entidades representativas, o 
direito de consulta sobre a aplicação da legislação relativa aos tributos de competência impositiva 
estadual, como se dispuser em regulamento. 

ART. 129. Não será aplicado selo fiscal de trânsito nos documentos fiscais de pequeno 
valor económico, bem como naqueles acobertadores de operações ou prestações de serviços, conforme 
o disposto em regulamento. 

ART 130. O Estado do Ceará deverá prestar assistência judicial ao servidor do Grupo 
Ocupacional Tributação, Arrecadação e Fiscalização (TAF) da Secretaria da Fazenda, quando este for 
parte em ações decorrentes do exercício do cargo, na forma disposta em regulamento. 

ART. 131. Os servidores a que se refere o Artigo anterior, quando em exercício de 
atividades de fiscalização neste Estado, poderão portar arma para defesa pessoal. 

ART. 132. O Chefedo Poder Executivo expedirá os atos regulamentares necessários à 
execução desta Lei. 

PARAGRAFO ÚNICO - Enquanto não forem expedidos os atos a que se refere este Artigo, 
continuam em vigor, no que nâo colidirem com esta Lei, os atos normativos que regulamentam a Lei 
n0 1 1.530, de 27 de janeiro de 1989. e suas alterações. 

ART. 133. Ficam convalidados os regimes de recolhimento por substituição tributária 
concedidos na forma prevista na legislação anterior. 

ART. 134. Esta Lei entra em vigor a partir de I o de janeiro de 1997, exceto em relação: 
I - ao inciso II do Artigo 4o e § 2o do Artigo 54, que produzem efeitos desde 16 de 

setembro de 1996; 
II - ao inciso I do § 1° do Artigo 49, que produz efeito desde I o de novembro de 1996. 
ART. 135. Revogam-se as disposições seguintes: 
I -do Artigo 2o ao Artigo 127 da Lei n0 1 1.530, de 27 de janeiro de 1989; 
II -a Lein0 1 1.532, de 13 de março de 1989; 
III -o Artigo 5o da Lein0 11.961, de 10 de junho de 1992; 
IV - a Lei n0 12.385, de 09 de dezembro de 1994; 



de 1996. 

V -a Lein012.446.de 1° dejunho de 1995; 
VII -a Lein0 12.474, de 21 de julho de 1995: 
VIII -a Lein0 12.540, de 27 de dezembro de 1995; 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fonaleza. aos 30 de dezembro 

MORONI BING TORGAN 
Governador do Estado, em exercício 

ALEXANDRE ADOLFO ALVES NETO 
Secretário da Fazenda, em exercício 

c U * 





ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O § 4o DO ART. 18 DA LEI 

DISCRIMINAÇÃO DOS PRODUTOS 

• Álcool Anidro 
Gasolina Automotiva 

• Gasolina de Avião 
• Querosene de Aviação 
• Querosene iluminante 
• Gás Natural Veicular 
- Gás Natural Industrial 
- Óleo Diesel 
- Energia Elétrica 
- Fumo e seus derivados 
- Lubrificantes, aditivos, agentes de limpeza, 
anticorrosivos, desengraxantes, desinfetantes, 
fluídos, graxas, removedores e óleo de 
tempero, protetivos e para transformadores, 
ainda que não derivados de petroléo, para uso 
em aparelhos, equipamentos, máquinas 
motores e veículos 

- Cimento 
- Cerveja, Refrigerantes, Chope, Agua, inclu­

sive mineral. Gelo, Xarope e Concentrado. 
- Sorvete de qualquer Espécie, inclusive os 
casquinhos 

- Produtos Hortifrutícolas: abacaxi, abacate, 
alho amendoim, alpiste, batata inglesa, 
cebola, laranja, cenoura, maçã, painço, pêra, 
pimenta do reino, uva e tangerina 

- Veículos Automotores 
- Pneumáticos, Câmaras-de-ar e Protetores de 
borracha 

- Medicamentos 
- Mamadeiras e Bicos 
- Absorventes Higiénicos, de uso interno ou 
externo 

- Preservativos. 
- Seringas 
- Escovas e Pastas Dentifrícias 
- Provitaminas e Vitaminas 
- Contracentivos 

- Fraldas descartáveis ou não 
- Preparações químicas contraceptivas à base de 

hormônios ou de espermicidas classificados no 
código NBM/SH 66.60 

- Vidros planos, Molduras, Artigos de 
Vidros, Espelho e seus correspondentes 
ferragens e perfis 

- Farinha de Trigo: aditivada ou acondicionada 
em embalagem de Ikg 

- a granel ou nos demais tipos de embalagem 
- Trigo em grão 
- Macarrão 
- Biscoitos e bolachas 
- Lâmpadas elétricas, Reatores e Starter 
- Produtos destinados a Postos de Serviços 
- Produtos destinados à livraria 
- Produtos destinados a estabelecimentos 

gráficos 
- Produtos destinados a Supermercados e 
assemelhados 

- Produtos destinados a revendedores não-
inscritos 

- Filmes Fotográficos, Cinematográfico e "Slide 
- Disco Fonográfico, Fita Virgem ou Gravada 
- Tintas e Vernizes, Solvente diluidor ou 

rcmovedor de tintas e vernizes, Cera e Massa 
de polir, Xadrez e Pó semelhados, Piche-pez, 
impermeabilizantes. Aguarrás. Secantes 
preparados. Catalisadores, Massa: rápida, 
acrílica, plástica e de vedação, Corantes, Tinta 
em pó e Cal hidratado e moido para pintura 

- Telhas, Cumeeiras, Calhas, Caixas d'água, 
- Tanques e Reservatórios 
- Leite em pó, Creme de leite, Leite condensado 
e Café solúvel 

- Açúcar 
- Came bovina 
- Came suína 

wU<? 



Mensagem n* 6.337 1 
Matéria: Dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações 

^ % ã ^ 9 t t \ internas de aquisição de ônibus utilizados no transporte escolar 
T ^ X realizado por Prefeituras municipais, e dá outras providências. 

ASSEMBLBA 
C E A R A 

LEGISLATIVA 
PARECER N 0 L0356/97 

Ementa: Projeto de Lei destinado a dispor sobre 
a isenção do ICMS nas operações intemas de 
aquisição de Ônibus utilizados no transporte 
escolar realizado por Prefeituras municipais e a 
alterar preceptivo da Lei n0 12.670, de 30 de 
dezembro de 1996, que dispõe acerca do ICMS. 
Inexistência de vícios Jurídicos formais e 
materiais. Admissibilidade da proposição. 

I 

O Excelentíssimo Sr. Governador do Estado do Ceará, através da 
Mensagem n0 6.337/97, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei, objetivando previsão 
legal isentiva do ICMS sobre as operações intemas de aquisição de ônibus classificados na 
posição NBM/(SH) 8702, adquiridos por Prefeituras municipais, para serem utilizados 
exclusivamente no transporte escolar, desde que o município esteja em dia com as 
obrigações definidas em convénios celebrados com o Estado. 

2. A proposição almeja, outrossim, a modificação do § 10° do art. 123 da Lei 
n° 12.670, de 30 de dezembro de 1996 

3. Antes do advento da Lei Complementar federal n0 87, de 13 de setembro 
de 1996 {Dispõe sobre o ICMS), isenções, incentivos e benefícios fiscais atinentes ao 
Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação, eram regulados, 
provisoriamente, por convénio celebrado, entre os Estados e o Distrito Federal, nos termos 
da Lei Complementar n* 24, de 7 de janeiro de 1975, por força e na forma do art. 34, § 8o, 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Carta Federal. 

4. Com a promulgação da Lei Complementar federal n* 87/96, urge que as 
disposições referentes a isenções, subsídios, redução da base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, anistia ou remissão, sejam, a partir de então, em todos os aspectos, 
disciplinadas em lei (no caso, iei estadual), consoante efetivamente determina o art. 150, § 
6°, da Constituição Federal, desde que, pelo que nos foi possível visualizar, a citada lei 
complementar federal não possibilita que atos administrativos estaduais ou distrital 
estabeleçam regras acerca daqueles institutos. 

5. E, aos que nos parece tendo em vista a realidade declinada, vem o 
Excelentíssimo Sr. Governador do Estado apresentar a proposição em estudo, procedendo 
de forma adequada e regular, sem vícios jurídicos formais e materiais, no intuito de, ao 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 
E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

Mensagem n 0 6.337 2 
Matéria: Dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações 
intemas de aquisição de ônibus utilizados no transporte escolar ̂  
realizado por Prefeituras municipais, e dà outras providências! ' 

m 
possibilitar a isenção do ICMS nas operações intemas de aquisição de ônibus utilizados no 
transporte escolar realizado por Prefeituras municipais, "incentivar a prestação de sen/iço 
de transporte escolar". 

6. Ressalve-se que, conforme determina o art. 176 do Código Tributário 
Nacional, a isenção será sempre decorrente de lei que especifique as condições e 
requisitos exigidos para a sua concessão e os tributos a que se aplica. E a proposição em 
comento ajusta-se à citada regra geral de Direito Tributário. 

7. Por mais, pondere-se que não lobrigamos qualquer defeito jurídico no art. 
2 o do projeto em estudo, o qual almeja "viabilizara correta aplicação da penalidade relativa 
ao transporte de marcadorias acobertadas por documento fiscal desprovido de veracidade 
no tocante à quantidade de produtos discriminados", pretendendo alterar o § 10° do art. 
123 da Lei n0 12.670, de 30 de dezembro de 1996, para determinar que, na hipótese de 
transporte de mercadorias em quantidade menor que a descrita no documento fiscal, a 
multa a ser aplicada incida não mais sobre a quantidade faltante, mas sobre o valor das 
mercadorias encontradas em situação irregular. 

8. Alterações a maior em base de incidência de multas, tais como a 
almejada pela proposição, em seu art. 2°, decorrem, por vezes, da necessidade de 
definição de proporcionalidade entre a multa a ser aplicada e o delito tributário, para que, 
por incidência de multas inadequadas, não sejam continuadas, por vantajosas, as práticas 
delituosas. 

9. Ao fim, releve-se que não constatamos qualquer ofensa à Lei de 
Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 1997, e ao Plano Plurianual do 
Estado do Ceará. 

10. Em face do exposto, posicionamo-nos pela admissibilidade da 
proposição, considerando a inexistência de vícios jurídicos. 

11. É o nosso parecer, à consideração da egrégia Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 10 de 
dezembro de 1997. n 

CWuu.. 5* Fernando AMOmo uost$ 
(Procurador 

\J 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://vAvw.al.ce.gov.br 



EMENDAN0. Ol 

ACRESCENTE-SE ARTIGO AO 
PROJETO DE LEI QUA 
ACOMPANHA A MENSAGEM N 0. 
6.3S7. 

Art. 1° - Acrescente-se Artigo ao Projeto de Lei que Acompanha a 
Mensagem n0. 6.337. 

"Art - O Parágrafo I o do Artigo 49 da Lei n0. 12.670, de 30 de dezembro 
de 1996, que dispõe sobre o ICMS, passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 49° 
Parágrarfa I o - Para efeito do disposto no "caput", dão direito também ao 

crédito, a partir de I o de novembro de 1996, as entradas de mercadorias destinadas ao Ativo 
Permanente do estabelecimento e de energia elétrica nele usada ou consumida". 

Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 1997. 



JUSTIFICATIVA 

A possibilidade de aplicação do Regime de Substituição Tributária a 
produtos alimentícios diversos; carnes em geral, inclusive aves e peixes, bem como outros 
produtos derivados de petróleo tem sido objeto de estudo exaustivo por parte de técnicos da 
Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará, resultando daí a presente proposta de emenda. 

Face ao exposto, mister se faz alterar a Lei n0. 12.670, (Lei do ICMS), para 
adequá-la à realidade jurídica que ora se apresenta. 



EMENDA N 0. f 
Ub 
<5%suC$ ACRESCENTE-SE 

PROJETO DE 
ARTIGO AO 

LEI QUA 
ACOMPANHA A MENSAGEM N 0. 
6.37. 

Art. 1° - Acrescente-se Artigo ao Projeto de Lei que Acompanha a 
Mensagem n0. 6.3^7. 

"Art * - O Anexo Único a que se refere o § 4o do Artigo 18 da Lei n0. 
12.670, de 30 de dezembro de 1996, que dispõe sobre o ICMS, fica acrescido dos seguintes 
produtos: 

I - outros produtos derivados de petróleo; 
II - carnes de qualquer espécie, inclusive aves e peixes; 
III - produtos alimentícios em geral". 

0 

Sala das Sessões, em 16 de dezembro de 1997. 



JUSTIFICATIVA 

O direito à apropriação do crédito do ICMS incidente sobre a aquisição de 
mercadorias para uso ou consumo de contribuintes do imposto, que entraria em vigor a 
partir de I o de janeiro de 1998, foi prorrogado para I o de janeiro de 2000, em virtude da 
aprovação do Projeto de Lei n0. 243/97, na Câmara dos Deputados. 

Face ao exposto, mister se faz alterar a Lei n0. 12.670, (Lei do ICMS), para 
adequá-la à nova realidade jurídica definida pelo Poder Legislativo Federal, alterando a 
redação do Parágrafo I o do Artigo 49, na forma como se propõe. 



ftv 
ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

EMENDA N 0 03 

fcC 

Dá nova redação ao artigo 1° e 
à ementa do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n* 
6.337 

Art. 1° - 0 artigo 1 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem n* 6.337 
passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1° - Ficam isentas do ICMS , até 31 de dezembro de 1998, as operações 0 
intemas de aquisição de ônibus, automóveis e veículos classificados no 
Código 8702 da Nomenclatura Brasileira de Mercadorias - Sistema 
Harmonizado - NBM/SH, por órgãos da administração pública direta, para 
serem utilizados exclusivamente no transporte escolar, obedecidas as regras 
do Código Nacional de Trânsito. 

§ I o - A isenção a que se refere o caput condiciona-se ao atendimento dos g \ 
seguintes requisitos: 

I - demonstração, por parte do órgão público interessado, de que o veículo n |Á 
adquirido será usado exclusivamente para realizar o transporte escolar; ^ 

II - que o benefício seja transferido ao órgão público adquirente do veículo Q V \ 
mediante redução do preço. 

§ 2° - No caso de aquisição feita por Prefeitura Municipal, deverá a mesma estar 
em dia com as obrigações definidas em convénios celebrados com o Estado." 

Art. 2 o - A ementa do referido Projeto de Lei passa a ter a seguinte redação: 

"Dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações intemas de aquisição de K 
veículos utilizados no transporte escolar realizado por órgãos da ft) ^ 
administração pública direta e dá outras providências." 

SALA DAS COMISSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, aos 17 de dezembro de 1997. 

v_ 
eputado M 

Deputádo Mauro Filho 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mall: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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Dá nova redação ao § 2° 
do artigo 1° do Projeto 
de Lei que acompanha a 
Mensagem N* 6.337 

Art. 1° - 0 § 2 o do artigo 1 o do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem N* 
6.337 passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 1 o -

§ 2° - No caso de aquisição feita por Prefeitura Municipal, deverá a mesma 
estar em dia com as obrigações definidas em convénios celebrados com o ^\V\ 
Estado, limitada a isenção de automóveis e veículos classificados no 
código 8702 a um máximo de dois." 

PLENÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, aos 
19 de dezembro de 1997. 

lt * 
Deputado Máuro Filho 

f 
JUSTIFICATIVA 

A presente emenda propõe que a isenção de ICMS para a aquisição pelas 
Prefeituras de veículos para transporte escolar se limite a, no máximo, 2 (dois) 
veículos. 

Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

DESÍGNO RELATOR 0 SR- DEPUTADO 
'A)oJ OLÍls^tUo < 

jptatfeMkíiw,M/c. A 

Presidente 

PARECER 

"T^cuJ Oyuív t /^ -é— o^o ^ j j t ã <yv<4- c\y^o ^ ^6a!^v^>f-^-í^-u 

6 5 ^ ^ 9 9 - ^ ^ 4L-^a_,^oV( j z ^ l t r ^ o L s ^ S - ^ p ^ T L - t ^ J - f u J - O ^ p^Jt-Jyz 

J^G^^JO 7%- IL-*-— 

APROVADO 
Comissio d; JutOp, imi 

? e {\ t o ^ 

PARECER 
da 199 J -

u 

ENCAMINHE-SE À MESA DIRETORA 
CeawiD ís Jntjçi, J ^ . w IJ^;. 



4PR0VAD0 EM VOT&CAÓ INICIAL 

€m.. JAdo dkfe m 

, . • t í í i O 

APROVADO EM VOTAÇÃO FINAL 
Em ^ de ^ y ^ ^ d e 1̂ 93 

u 
V SECRETÁRIO 



VKOVAOO £W VOU^O INICIAL 

Em_<íe 

TTsecrt^TARtO 

' • : r 

. I ' ' - ' c >.'i."J r 'l r ' , " ' ; Í M''<-"~ 

-"Ji/ , | 

' - ' T Í 

' - " - " ' ^ ^ ' 

APROVADO EM VOTAÇÃO FINAL 
Em de de &9 

" V SECRETÁRIO 

" ' . 

•' J 
V 

\ 



COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

% 

PARECER FINAL AP JÚ %> 
W % S 6/ r 

MATÉRIA: ' / /? lm^L^m/ / f s £$39 , (fyuJ, /SO 
b/Us seu AyomcSo J£MS -̂ T^Q &^Mfáo árv -

RELATOR: <^U^l4o ^KU^o 

PARECER: ^ fófáfó ^ éZo,./, éZ^v 
tfôo " / f - J -jy e^JupCíoÚ ^ £m6ndiSl' / P J , 

Fortaleza, d e a ^ * ^ de 199 f 

S & ^ c /C&2> 
RELATOR 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: ^AH^V^ZQ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 
O fágufas A^éZtâeJ 

DESTINAÇÃO DA MATÉRIA: <^p(U^9n^Á? éljh^A^v 

Fortaleza,^ de ú&^f^o de 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 



6 li* 

C • A • k 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

DESIGNO RELATOR O SR DEPUTAOC 

jqjuuÕ &ei 

PARECER 

rO 
h c W C J \ S < , < S J J L ~ OuO I y u > ^ f c iVb 

^ U ^ o l o CX) r v t v c w - J ^ ^ cX*_ 0 $ ^ ^ ( L v * ) 

Jt_V>-Í-« r-v. Jv, cL OÍ ±01 

l^GLf l toR. 

A 4 

APROVADO 0 PARECER 
ConiSMO dí lutyí,ta/f/fa ^ dt 1 5 ^ 

Pt/âfclflente 

ENCAMINHE-SE À MESA DIRETORA 
CM* b W. *d!Áâ!'t - 1 

PresíSeMe 



f & 5 
^ u a f f 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇAi 

ASSEMBLBA 
C E A R Á 

LEGISLATIVA 

GESjfipÔ RELATOR 0 SR. DEPUTADO 
wV/g lotCLA 

COBOS» i\ Juíip, tn/Odi /d d@ líjj^ 

ProsIdeniA 

PARECER 

(^LUUtA J^Lw//^ 

^ 0 - / 0 

/ 

APROVADA A ADMISSIBILIDADE 
COMISSiO DE JUSTIÇA, !Í/Za>E_££_DE 

PR L B I C J E N T E 
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REQUERIMENTO 3876/97 
PROTOCOLO DE ENTRADA NO EXPEDIENTE 
LEGISLATIVO ASSUUUU / 

udrsumA EM^ l ( ^ J 97 REC. POR 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

REQUER URGÊNCIA PARA MENSAGEM N*&337 
DISPÕE SOBRE A ISENÇÃO DO ICMS NAS 
OPERAÇÕES INTERNAS DE AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS 
UTILIZADOS NO TRANSPORTE ESCOLAR 
REALIZADO POR PREFEITURAS MUNICIPAIS E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Deputado infra assinado, no uso de suas prerrogativas regimentais, em especial a 
constante dos artigos 279 e seguintes, requer que seja posto em Regime de Urgência, 
para assim ser considerado até o final da tramitação, o Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem N0 6.337. 

SALA DAS SESSÕES, EM 03 DE DEZEMBRO DE 1997. 

* A 
(tado Moésio Loiola 

(ER DO GOVERNO 
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ASSEMBLBA 
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LEGISLATIVA 

REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 6.337/97 

Dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações internas 
de aquisição de veículos utilizados no transporte escolar 
realizado por órgãos da administração pública direta e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

D E C R E T A : 

Art. 1°. Ficam isentas do ICMS, até 31 de dezembro de 1998, as operações intemas de 
aquisição de ônibus, automóveis e veículos classificados no Código 8702 da Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, por órgãos da administração pública direta, para 
serem utilizados exclusivamente no transporte escolar, obedecidas as regras do Código Nacional de 
Trânsito. 

§ I o . A isenção, a que se refere o caput, condiciona-se ao atendimento dos seguintes 
requisitos: 

I - demonstração, por parte do órgão público interessado, de que o veículo adquirido será 
usado exclusivamente para realizar o transporte escolar; 

II - que o benefício seja transferido ao órgão público adquirente do veículo mediante 
redução do preço. 

§ 2o. No caso de aquisição feita por Prefeitura Municipal, deverá a mesma estar em dia 
com as obrigações definidas em convénios celebrados com o Estado, limitada a isenção de automóveis 
e veículos classificados no código 8702 a um máximo de dois." 

Art. 2o. O § 1°. do Art. 49 da Lei n0 12.670, de 30 de dezembro de 1996, que dispõe sobre 
o ICMS, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49.... 
§ I o . Para efeito do disposto no caput, dão direito também ao crédito, a partir de I o . 
de novembro de 1996, as entradas de mercadorias destinadas ao Ativo Permanente 
do estabelecimento e de energia elétrica nele usada ou consumida". 

Art. 3o. O § 10 do Art. 123 da Lei n0 12.670, de 30 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 123 
§ 10. Na hipótese da alínea "1" do inciso III deste artigo, a multa será 
aplicada sobre a quantidade excedente ou, quando faltante, sobre o valor das 
mercadorias encontradas em situação irregular." 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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Art. 4o Esta Lei entra ém vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de dezembro de 1997. 

PRESIDENTE 

RELATOR 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 

Av. Desembargador Moreira. 2807 - Dionísio Torres 

Tel: (085) 277.2500 - Fax: (085) 277.2753 - Telex: (85)1157 

E-mail: epovo@al.ce.gov.br - http://www.al.ce.gov.br 
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Dispõe sobre a isenção do ICMS nas operações internas 
1 1 de aquisição de veículos utilizados no transporte escolar 

realizado por órgãos da administração pública direta e dá 
outras providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1°. Ficam isentas do ICMS, até 31 de dezembro de 1998, as operações intemas de 
aquisição de ônibus, automóveis e veículos classificados no Código 8702 da Nomenclatura Brasileira 
de Mercadorias - Sistema Harmonizado - NBM/SH, por órgãos da administração pública direta, para 
serem utilizados exclusivamente no transporte escolar, obedecidas as regras do Código Nacional de 
Trânsito. 

§ I o . A isenção, a que se refere o caput, condiciona-se ao atendimento dos seguintes 
requisitos: 

I - demonstração, por parte do órgão público interessado, de que o veículo adquirido será 
usado exclusivamente para realizar o transporte escolar; 

II - que o beneficio seja transferido ao órgão público adquirente do veículo mediante 
redução do preço. 

§ 2o. No caso de aquisição feita por Prefeitura Municipal, deverá a mesma estar em dia 
com as obrigações definidas em convénios celebrados com o Estado, limitada a isenção de automóveis 
e veículos classificados no código 8702 a um máximo de dois. 

Art. 2o. O § 1°. do Art. 49 da Lei n0 12.670, de 30 de dezembro de 1996, que dispõe sobre 
o ICMS, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49.... 
§ 1°. Para efeito do disposto no caput, dão direito também ao crédito, a partir de 1°. 
de novembro de 1996, as entradas de mercadorias destinadas ao Ativo Permanente 
do estabelecimento e de energia elétrica nele usada ou consumida". 

Art. 3o. O § 10 do Art. 123 da Lei n0 12.670, de 30 de dezembro de 1996, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 123 
§ 10. Na hipótese da alínea " I " do inciso III deste artigo, a multa será 
aplicada sobre a quantidade excedente ou, quando faltante, sobre o valor das 
mercadorias encontradas em situação irregular." 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de dezembro de 1997. 

DEP. LUIZ PONTES 
PRESIDENTE 
DEP. TEODORICO MENEZES 
I o VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ SARTO 
2o VICE-PRESIDENTE 
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DEP. WELINGTON LANDIM 
1° SECRETÁRIO 
DEP. RICARDO ALMEIDA 
2o SECRETÁRIO 
DEP. DOMINGOS FILHO 
3o SECRETÁRIO 
DEP. VALDOMIRO TÁVORA 
4o SECRETÁRIO 
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